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APRESENTAÇÃO 

 

O ciKi ï Congresso Internacional de Conhecimento e Inovação é um evento, que tem 

como objetivo: 

ñDinamizar, compartilhar e fortalecer em rede, as melhores pr§ticas de gest«o, 

mídia e engenharia do conhecimento, inovação e capital intelectual em 

organizações globalizadas.ò 

Ao longo de sua trajetória, o ciKi vem se configurando como mais um espaço de 

discussão e circulação de ideias e trabalhos envolvendo temáticas relevantes em pauta para a 

gestão do conhecimento nas organizações. 

O evento anual sempre conta com palestrantes de referência nas áreas de atuação, no 

cenário brasileiro e internacional. 

É um evento itinerante promovido pelo Programa de Pós Graduação em Engenharia e 

Gestão do Conhecimento da Universidade Federal de Santa Catarina (EGC/UFSC). 

O primeiro congresso, I ciKi, aconteceu em Florianópolis (Brasil), no ano de 2011, e 

teve como tema central ñGestão do Conhecimento e Inovaçãoò, objetivou promover novas 

teorias, métodos e técnicas de Gestão do Conhecimento, justificando sua relevancia para o 

desenvolvimento da competitividade das organizações brasileiras, que necessitam de 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento de tecnologias aptas a competirem no mercado 

globalizado. 

Madri (Espanha) foi o local escolhido para o II ciKi, no ano de 2012. Este teve como 

tema central ñEl Reto de Dinamizar la PYME y el Emprendimiento Innovadorò, o qual teve 

como objetivo geral dinamizar as PMEs em ambientes turbulentos a partir da gestão do 

conhecimento e do capital intelectual, para competir em uma economia global. 

Em 2013, o III ciKi foi realizado na cidade de Porto Alegre (Brasil), com o tema 

ñParques Tecnológicos e o Capital Intelectual: inovar em tempos turbulentosò. Assim como 

nos eventos anteriores, palestrantes nacionais e internacionais apresentaram e discutiram o 

capital intelectual frente ao desenvolvimento estratégico de Parques Tecnológicos, Inovação e 

Cidades do Conhecimento. 

O IV CIKI ocorreu em Loja (Equador) na Universidad Técnica Particular de Loja 

(UTPL), durante os dias 13 e 14 de novembro de 2014, teve como tema: ñGestão do 

Conhecimento e Capital Intelectual como Vantagem Competitivaò. Como objetivo geral 

discutiu como dinamizar as PMEs em entornos turbulentos a partir de melhores práticas de 

gestão do conhecimento e do capital intelectual para competir em uma economia globalizada. 
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E O ciKi 2015? 

 

Em 2015 apresenta a tem§tica de ñConhecimento e Inovação para a Competitividade 

Industrialò. 

Essa tem§tica foi escolhida com o intuito de: ñDinamizar, compartilhar e fortalecer em 

rede, as melhores práticas de gestão, mídia e engenharia do conhecimento, inovação e capital 

intelectual em organizações globalizadas. ñ 

 

Muito boa leitura. 
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Resumo  

As incubadoras de empresas assumem um importante papel como participantes ativas no 

processo de formação de organizações, contribuindo para o fomento do empreendedorismo e 

impactando diretamente o desenvolvimento econômico e social. Para alcançar tal intento, as 

incubadoras devem contar com instrumentos de gestão capazes de avaliar os resultados das 

incubadas e orientá-las frente aos desafios recorrentes. Pesquisas têm sido conduzidas para 

investigar os fatores que levam um projeto de um novo empreendimento ao sucesso, porém 

uma teoria universal está longe de ser consenso pelos estudiosos do tema. Dentro dessa 

problemática, surge a oportunidade de pesquisa em refletir e questionar os procedimentos 

metodológicos em torno de avaliação de desempenho e se valer de métodos que estejam 

harmoniosos com o contexto difuso e singular que é o processo de incubação de empresas de 

base tecnológica. Esse artigo realiza uma proposta metodológica que se baseia no uso da 

avaliação de desempenho construtivista com vista a propor um modelo de avaliação de 

desempenho capaz de estabelecer critérios de seleção e acompanhamento às empresas 

incubadas em uma incubadora de base tecnológica. A abordagem construtivista tem por 

premissas o reconhecimento dos limites de conhecimento do decisor e o uso das preferências e 

valores do decisor como insumo singular para a construção dos indicadores de desempenho e 

como integrá-los. A pesquisa ilustra a avaliação de duas empresas incubadas e propõe ações 

pela incubadora para a melhora do desempenho dessas empresas, bem como faz reflexões sobre 

o uso desse no processo de seleção de novas empresas incubadas. 

 

Palavras-chave: avaliação de desempenho, construtivismo, decisão, incubação de empresas. 

 

Abstract 

The business incubators play an important role as active participants in the process of coaching 

organizations, contributing to the promotion of entrepreneurship and directly impacting the 

economic and social development. To achieve this purpose, incubators must have management 

tools to evaluate the results of the incubated and target them face the recurring challenges. 

Research has been conducted to investigate the factors that make a project of a new venture to 

success, but a universal theory is far from consensus. Within this problem, the research 

opportunity arises to reflect and question the methodological procedures around performance 

evaluation and make use of methods that are harmonious with the diffuse and singular context 

that is the process of incubation of technology-based companies. This paper presents a 

methodology that is based on the use of constructivist performance evaluation in order to 

propose a performance evaluation model able to establish selection criteria and follow-up to 

the incubated companies in a technological incubator. The constructivist approach is premised 

on the recognition of the decision maker's limitation knowledge and the use of decision-maker 

preferences and values as a unique input for the construction of performance indicators and 

how to integrate them. The research illustrates the evaluation of two incubated companies and 

proposes actions by the incubator to improve the performance of these companies, and reflects 

on the use of this in the selection of new incubator companies. 

 

Keywords: performance evaluation, constructivism, decision, business incubation 
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Abordagem Construtivista para Avaliação de Empresas Incubadas em uma Incubadora 

Tecnológica 

 

INT RODUÇÃO 

A competitividade do contexto contemporâneo de negócios exige que as organizações 

desenvolvam competências que lhes permitam sobreviver nesse cenário. Essas exigências 

tornam-se ainda mais árduas para as micro e pequenas empresas cuja taxa de sobrevivência no 

mercado ainda é preocupante, sobretudo em países com economias em desenvolvimento.  Os 

fatores que justificam esses fracassos são inúmeros como: a falta de comportamento 

empreendedor, a inexistência ou ineficiência de planejamento, processo de gestão inadequados, 

além de fatores internos há ainda fatores externos como a falta de políticas públicas que apoiem 

os novos empreendimentos, aspectos econômicos dentre outros. 

Nesse contexto, ganham força os mecanismos de apoio às empresas nascentes, como as 

incubadoras de negócios que têm como objetivo dar suporte aos novos empreendedores 

provendo-lhes não apenas a infraestrutura, mas sobretudo o desenvolvimento de capacidades 

de gestão. No entanto, mesmo inseridas em incubadoras, o acompanhamento da evolução 

dessas capacidades é fundamental para a promoção de melhorias aumentando as chances de 

sucesso do empreendimento. 

Nesse sentido, muitas pesquisas têm sido conduzidas com o intuito de investigar os 

fatores que levam um projeto de um novo empreendimento ao sucesso (Schutjens & Wever, 

2000).  Apesar dos resultados convergirem em alguns pontos, quando analisa-se o quanto cada 

aspecto é relevante, uma teoria genérica está longe de ser consenso pelos estudiosos do tema. 

Como causas dessa divergência apresenta-se uma variação sobre os procedimentos 

metodológicos utilizados, como os procedimentos usados para entender os objetivos de uma 

firma em desenvolvimento, e a busca por uma teoria universal com o uso de objetos de análise 

distintos (Schutjens & Wever, 2000). Dessa forma, a avaliação da relação entre as decisões 

gerenciais nas incubadoras e os resultados das empresas incubadas é problemática (Schutjens 

& Wever, 2000; Voisey, Gornall, Jones, & Thomas, 2006). 

Em adição, há uma predominância de pesquisas que se focam na gestão das incubadoras. 

Em decorrência desse fato, pouca atenção tem sido dada pela comunidade acadêmica às 

empresas incubadas, que são o resultado final do processo de incubação e determinam o sucesso 

desse processo (Hackett & Dilts, 2004b). 
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Empreendimentos em estágios iniciais necessitam de um feedback contínuo por parte 

da gestão da incubadora a respeito de seu desempenho, apoiando os empreendedores no 

planejamento do negócio e monitoramento contínuo do desenvolvimento do incubado (Hackett 

& Dilts, 2004b). 

Essa questão suscita uma oportunidade de refletir sobre os métodos de construção de 

fatores críticos de sucesso e indicadores para esse contexto. Diante dessa problemática, esse 

artigo realiza uma proposta metodológica que se baseia no uso da avaliação de desempenho 

construtivista com vista a propor um modelo de avaliação de desempenho capaz de estabelecer 

critérios de seleção e acompanhamento às empresas incubadas em uma incubadora de base 

tecnológica. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO  

Essa seção apresenta conceitos extraídos da literatura qualificada sobre a incubação de 

empresa, uso da singularidade e percepção de sucesso no contexto de avaliação e estruturação 

de modelos de avaliação. 

Importância da incubação 

A importância de incentivar e apoiar a formação de novas empresas tem ultrapassado o 

campo científico da administração moderna e se tornado um elemento relevante para o 

desenvolvimento das nações e fator determinante para a aceleração do crescimento em vários 

setores econômicos (Harman & Read, 2003; Voisey et al., 2006).   

Para operacionalizar tal intento, emerge o conceito de incubação de empresas que se 

refere a um conjunto de processos que são utilizados para suportar o crescimento de novas 

empresas e/ou pequenos empreendimentos aumentando suas chances de sobrevivência. A 

relevância das incubadoras pode ser constatada pela presença intensiva desse tipo de 

mecanismo ao redor do mundo, nos Estados Unidos, dados de 2012 mostram mais de 1250 

incubadoras1, no Reino Unido o número é menor, mas também expressivo, em 2013 foram 

mapeadas 300 incubadoras2. Em economias em desenvolvimento como o Brasil esse 

mecanismo também tem sido utilizado para a promoção de desenvolvimento local, em 2011 

foram mapeadas 384 incubadoras em operação3.  

                                                 

1
 www.nbia.ord 

2
 www.ukbi.co.uk 

3
 www.anprotec.org.br 

http://www.nbia.ord/
http://www.nbia.ord/
http://www.ukbi.co.uk/
http://www.ukbi.co.uk/
http://www.anprotec.org.br/
http://www.anprotec.org.br/
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As incubadoras são organizações criadas com o propósito de acelerar o desenvolvimento 

de novas empresas por meio da aglomeração do conhecimento e compartilhamento de recursos 

(Phan, Siegel, & Wright, 2005). A partir desse conceito, as incubadora de empresas podem ser 

entendidas como instituições onde se estabelece um ambiente encorajador para o 

desenvolvimento empreendedor e o fornecimento de serviços e infraestrutura que apoiem os 

futuros empresários nos primeiros passos de seu desafio (Voisey et al., 2006). 

Hackett e Dilts (2004b) detalham e expandem esse conceito de incubadora de empresas 

como um espaço colaborativo entre as novas empresas onde há um sistema de valor agregado 

por meio de contínuo monitoramento das empresas incubadas e o uso dos recursos disponíveis 

para apoiar o desenvolvimento dos seus ñclientesò, mitigando os riscos inerentes a qualquer 

projeto empreendedor. Tais recursos podem ser exemplificados por acesso facilitado a linhas 

de financiamento, consultoria de gestão, apoio tecnológico, equipamentos compartilhados e 

espaços físicos para expansões das empresas (O'neal, 2005). Embora haja incubadoras que 

abrigam negócios diversos, esse artigo trata apenas de incubadoras tecnológicas. 

De forma geral, segundo a OECD (1999), os objetivos das incubadoras são bem amplos 

como combate ao desemprego por meio de criação e sobrevivência de empresas; promover o 

desenvolvimento econômico local e regional, oferta de infraestrutura; promover um ambiente 

favorável ao empreendedorismo; acelerar a comercialização de novas tecnologias; desenvolver 

competências para alcance de vantagem competitiva e fomentar o desenvolvimento de 

indústrias e tecnologias específicas.  

Bigliardi et al (2006) complementam essa ideia com alguns objetivos mais específicos 

das incubadoras, como organizar formas de interação entre a indústria e a pesquisa acadêmica, 

promover a geração de spin-offs, executar programas de desenvolvimento de novas tecnologias, 

promover a criação de start-ups, facilitar a transferência tecnológica entre firmas, fornecer 

serviços de consultoria para apoiar as novas empresas, dentre outros objetivos gerais. 

Para alcançar estes objetivos, as incubadoras podem se apresentar de diferentes formas, 

conforme Zedtwitz (Zedtwitz, 2003): Incubadoras comerciais independentes ï resultantes de 

ações desenvolvidas por empresários ou empresas vinculadas ao capital de risco; Incubadoras 

regionais - geralmente estabelecidas e apoiadas intensivamente pelos governos locais; 

Incubadoras vinculadas às universidades - são mantidas e geridas por universidades; 

Incubadoras Intra-empresariais - vinculadas às atividades de P&D corporativas e; Incubadoras 

Virtuais - não oferecem espaço físico ou apoio logístico.  

Tantos propósitos e meios para alcançar esses desafiadores resultados criam uma 

complexidade para as metodologias de avaliação de desempenho, uma vez que precisam levar 
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em conta critérios tecnológicos, econômicos, sociais e políticos, uma vez que fatores externos 

à incubadora também impactam significativamente sua performance (Bigliardi et al., 2006). 

Phan, Siegel, and Wright (2005) destacam que os diferentes contextos espaciais (nacional, 

regional e local) também afetam a incubadora sob diversas perspectivas, assim esforços para 

avaliar seu desempenho devem considerar esses diferentes níveis.  

Apesar do desafio imposto pela tarefa, Hackett e Dilts (2004b) destacam que desde a 

década de 90 são desenvolvidas pesquisas com o intuito de compreender como os resultados do 

processo de incubação podem ser avaliados. E esta tarefa torna-se especialmente importante 

quando trabalhos como o de Tamásy (2007) questionam os resultados efetivos do processo de 

incubação. Nesse contexto, estudos já evidenciam a importância de que as incubadoras usem a 

avaliação de desempenho para avaliar seus resultados e por consequência para estabelecer 

métricas claras de sucesso para as empresas incubadas (Vanderstraeten, Matthyssens, & van 

Witteloostuijn, 2012; Voisey et al., 2006). 

Em adição, Hackett e Dilts (2004a) afirmam que as incubadoras precisam ter 

instrumentos para fornecer feedback constante para as empresas incubadas, de forma a auxiliá-

las em seus planos de negócios e fomentar o desenvolvimento de sistemas de controle e 

melhorias desde o início de sua operação respeitando suas singularidades. 

Singularidade e Percepção de Sucesso 

Hackett e Dilts (2004a) realizaram uma extensa pesquisa bibliográfica acerca do 

processo de incubação e identificaram que os Fatores Críticos de Sucesso de uma incubadora 

abordam quatro dimensões: Comunidade ï suporte, rede de empreendedorismo e educação; 

Incubadora ï percepção de sucesso, acesso a fontes de financiamento, processo de seleção e 

monitoramento das empresas incubadas, especialização em um tipo de negócio, clareza no 

estabelecimento de políticas e procedimentos; Empresas incubadas ï atratividade do negócio e 

percepção de sucesso.  

Uma outra medida de sucesso da incubadora seria sua capacidade de criação de redes 

para o desenvolvimento de relações sinérgicas para capitalização ou para comercialização com 

parceiros estratégicos (Grimaldi & Grandi, 2005; Hackett & Dilts, 2004a; Lalkaka & Abetti, 

1999). Serra et al (2008) complementam a importância das redes como medida de sucesso, 

tendo em vista seu papel na promoção da geração e compartilhamento de conhecimentos e por 

consequência do processo de inovação, particularmente importante para empresas de base 

tecnológica. 
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As pesquisas, em geral, trazem como medidas de sucesso fatores ligados à incubadora 

e seu impacto econômico e/ou social no entorno (Hackett & Dilts, 2004a; Wang & Liu, 2014)k, 

como a taxa de criação de empregos - sobretudo de alto valor agregado; a eficiência de custo - 

custo por emprego criado; retorno sobre o investimento - retorno em termos de impostos 

(Molnar & Association, 1997). Todavia, alguns fatores relacionam-se diretamente ao impacto 

da incubadora sobre a empresa incubada como a taxa de crescimento ao ano e a taxa de 

sobrevivência das empresas (Molnar & Association, 1997).  

Hackett e Dilts (2004a) defendem que o sucesso da incubadora é definido pelo sucesso 

das empresas incubadas, na medida em que estas estejam sobrevivendo e crescendo de forma 

lucrativa. Hackett e Dilts (2004a) aprofundam esta ideia afirmando que a performance da 

incubadora é positivamente relacionada com a performance do processo de seleção de 

empresas, com a intensidade de monitoramento e esforços para assessorar o negócio, e com o 

aporte de recursos. 

Nesse sentido, uma avaliação efetiva do resultado de uma incubadora no processo de 

incubação deveria considerar o quanto a empresa incubada desenvolveu-se no período de 

incubação, realizando assim uma avaliação inicial no processo de seleção e no mínimo outra ao 

final no momento de graduação. Por outro lado, há convergência na literatura científica que o 

desempenho do processo de incubação, ou seja, o resultado final, está intimamente ligado com 

o processo de seleção de empresas a serem apoiadas (Hackett & Dilts, 2004a). Contudo, os 

critérios que suportam esse processo estão longe de ser um consenso entre os pesquisadores do 

tema (Bergek & Norrman, 2008). E mesmo quando alguns critérios de seleção sejam comuns, 

as prioridades e ênfases em cada critério são diferenciadas (Bergek & Norrman, 2008; Bigliardi 

et al., 2006). 

Cabe destacar ainda que a avaliação realizada no processo de seleção de novas empresas 

em uma incubadora é dependente da unidade de análise estudada (Schwartz & Göthner, 2009). 

Isso se justifica porque os fatores para seleção de novas empresas incubadas devem estar 

alinhadas com os objetivos propostos para a incubadora (Bergek & Norrman, 2008) e esse fato 

cria uma complexidade, uma vez que diferentes objetivos norteiam diferentes indicadores. 

Dessa forma, a busca de generalização de indicadores para propor um modelo universal para 

apoiar o processo de seleção de novas incubadas é controversa, quiçá possível. 

Dessa forma, objetivos e indicadores de desempenho que explicarão como os objetivos 

serão operacionalizados são complexos para se determinar, devido a subjetividade inerente a 

um processo decisório como o de selecionar novas empresas incubadas (Voisey et al., 2006). 
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Isso se dá, pois são as preferencias e valores dos gestores que determinam os objetivos das 

organizações (Keeney, 1996; Roy, 1993). 

Tal complexidade em lidar com critérios tanto objetivos quanto subjetivos, requer uma 

participação ativa dos tomadores de decisão no processo de seleção e avaliação de empresas. 

Apesar de modelos genéricos serem úteis em alguns contextos decisórios, as preferências e 

valores dos tomadores de decisão são determinantes de sucesso para o processo de seleção e 

monitoramento de empresas incubadas (Schwartz & Göthner, 2009). 

Torna-se então relevante a proposição de metodologias de apoio à decisão que 

considerem tanto fatores objetivos como subjetivos para a construção dos critérios que sejam 

adequados para a avaliação de empresas incubadas para apoiar decisões tanto no processo de 

seleção quanto nos processos de monitoramento e avaliação do resultado final da empresa ao 

graduar-se. Essa subjetividade está alicerçada nas percepções dos sujeitos envolvidos no 

processo de avaliação, ou seja, o tomador de decisão. 

Critérios de avaliação 

Analisando a literatura qualificada, pode-se observar que os processos de escolha dos 

critérios para avaliação de empresas incubadas são baseados em diferentes abordagens e 

métodos. 

Alguns pesquisadores adotam a revisão da literatura como método para construção dos 

critérios. Schutjens e Wever (2000), por exemplo, usaram essa abordagem para determinar que 

os critérios para avaliar o sucesso de empresas incubadas podem ser classificados em três 

grupos: perfil empreendedor, a empresa em si e os fatores externos. Essa abordagem é entendida 

por Roy (1993) como uma abordagem realista normativa. 

Outra forma de categorizar a forma de lidar com os métodos de seleção de novas 

empresas incubadas é se valer de especialistas externos ao contexto para analisar uma situação 

singular e propor os critérios de avaliação para esse contexto.  

Um exemplo dessa abordagem pode ser encontrada em Somsuke e Laosirihongthong 

(2014), onde os pesquisadores analisaram a literatura sobre o tema, realizaram entrevistas com 

gerentes na unidade de análise pesquisada, bem como análise documental da organização em 

questão. Com esses procedimentos, os pesquisadores concluíram a construção do modelo com 

quatro categorias de fatores que habilitam o sucesso em uma nova empresa: recursos 

organizacionais, tecnológicos, financeiros e humanos. Nove fatores foram relacionados a cada 

uma dessas categorias e uma avaliação foi realizada usando o método Fuzzy AHP (Somsuk & 

Laosirihongthong, 2014).  
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Essa forma de avaliar se distancia da abordagem realista por reconhecer a singularidade 

do contexto, em especial os gestores da área analisada. Todavia, o foco de geração de 

conhecimento está centrado nos pesquisadores ou consultores que estão construindo o modelo, 

que prescrevem uma alternativa que esteja coerente com os valores e preferências dos gestores 

da área (Dias & Tsoukiàs, 2003). 

Tantos métodos de avaliação advém das diferentes formas de enxergar a realidade. 

Afinal, o contexto de avaliação em uma incubadora atende múltiplos propósitos e determinar 

de forma externa ao contexto quais são os fatores que explicam o sucesso é uma tarefa complexa 

de ser executada (O'neal, 2005) e não há um consenso na comunidade científica e gestores 

públicos sobre quais critérios devem ser utilizados para avaliar uma empresa emergente 

(Hackett & Dilts, 2004a; Phan et al., 2005; Schwartz & Göthner, 2009). 

Se valendo dessa lacuna, essa pesquisa se assenta em uma abordagem construtivista, 

que se difere das abordagens anteriores por um importante ponto: o reconhecimento da 

necessidade de expandir o entendimento do gestor denominado como limitação de 

conhecimento do decisor no momento da tomada de decisão (e Costa, Ensslin, Cornêa, & 

Vansnick, 1999; L. Ensslin, Giffhorn, Ensslin, Petri, & Vianna, 2010; S. R. Ensslin, Ensslin, 

Back, & Lacerda, 2013; Lacerda, Ensslin, Ensslin, & Dutra, 2014; Landry, 1995; Roy, 1993). 

Assim, antes de propor alternativas, a abordagem construtivista se vale de 

procedimentos cognitivos para definir o que é o sucesso do ponto de vista do gestor da área. 

Dessa forma, as incoerências entre discursos e prática, tidas como falhas em outros métodos, é 

tida como oportunidades de construção de entendimento no decisor sobre o que ele deseja de 

uma empresa incubada. 

 

METODOLOGIA  

O enquadramento metodológico da pesquisa está resumido pela Figura 1. A natureza do 

objetivo se caracteriza como exploratório dado que o modelo é construído durante a execução 

do estudo de caso. A lógica de pesquisa figura-se como dedutiva, uma vez que as 

recomendações de ações são construídas decorrentes da avaliação do contexto por meio do 

modelo construído. O processo de pesquisa foi executado em conjunto com os decisores que 

foram fontes de dados primários da pesquisa. A abordagem do problema se deu de forma 

qualitativa na sua fase de estruturação, mas quantitativa na avaliação cardinal. A pesquisa se 

valeu do estudo de caso como procedimento técnico principal e se caracterizou como aplicada, 
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usando como instrumento de intervenção a metodologia multicritério de apoio à decisão 

construtivista - MCDA-C. 

 

Figura 1: enquadramento metodológico da pesquisa 

 

Metodologia multicritério de apoio à decisão construtivista (MCDA-C) 

Quando um pesquisador ou consultor precisa selecionar qual método utilizar para 

resolver um determinado problema, ele precisa ter em conta a natureza do problema, bem como 

sua visão de mundo. Para Roy (Roy, 1993), os métodos de decisão podem ser divididos em 

tomada e apoio à decisão.  

O primeiro pretende buscar soluções otimizadas a partir de propriedade objetivas do 

contexto, sendo então chamadas metodologias realistas, sendo essas baseadas em modelos 

majoritariamente econômicos, matemáticos ou entendimento de situações passadas com o uso 

de métodos estatísticos (L. Ensslin, Scheid, Ensslin, & Lacerda, 2012). 

O segundo conjunto de abordagens, apoio à decisão, se caracteriza pela incorporação 

dos valores e preferências de quem tem a autoridade e responsabilidade para mudar a situação 

atual como fonte para construção dos modelos de avaliação de desempenho. Dentro desse 

conjunto de métodos, observa-se dois grupos de métodos. Os métodos axiomáticos ou 

prescritivistas, que usam o discurso de decisor para estruturação de modelos para que um 

especialista entenda os anseios do decisor e gere recomendações. O outro grupo de métodos de 

apoio à decisão tem como premissa o conhecimento limitado do decisor sobre seu problema, 

necessitando assim de ajuda para ampliar seu conhecimento do contexto decisório por meio de 
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atividade cognitivas para estruturar o modelo. Esse grupo de métodos que reconhece o 

conhecimento limitado do decisor são denominados métodos construtivistas (Roy, 1993). 

Assim emerge a MCDA-C como metodologia para apoio à decisão e no Quadro 1 

apresenta-se suas fases, etapas e produtos de trabalho que norteiam o caso a seguir. 

Fase  Etapa Produtos de trabalho 
ESTR

UTU

RAÇ

ÃO 

1 Contextualização 
1. Descrição geral do ambiente 

2. Definição dos atores do contexto 

3. Sumário 

ESTR

UTU

RAÇ

ÃO 
2 

Estrutura Hierárquica 

de Valor 

1. Elementos primários de avaliação ï EPAs 

2. Transformação dos EPAs em conceitos  

3. Identificar os objetivos estratégicos do decisor no tocante ao 

contexto definido (estrutura top-down) 

4. Agrupamento dos conceitos dentro dos objetivos estratégicos 

identificados 

5. Identificação das propriedades operacionais ligadas aos 

objetivos estratégicos do contexto 

ESTR

UTU

RAÇ

ÃO 
3 

Construção de 

Descritores 

1. Mapas de relações de meios-fins e seus clusters 

2. Construção dos descritores, a fim de medir o alcance de cada 

objetivo e suas partes constituintes; 

3. Estabelecimento de níveis de referência para evidenciar a 

excelência, normalidade e comprometimento em cada aspecto 

avaliado. 

ESTR

UTU

RAÇ

ÃO e 

AVA

LIAÇ

ÃO 

4 

 
Análise de 

Independência 
 

1. Testes para garantir que os critérios identificados são 

mutuamente preferencialmente independentes 

AVA

LIAÇ

LÃO 5 

Construção de 

Funções de Valores e 

Identificação das 

taxas de compensação 

1. Transformação das escalas ordinais em escalas cardinais 

2. Determinação das taxas de compensações de cada aspecto do 

modelo, levando em conta seus níveis de referência. 

AVA

LIAÇ

LÃO 6 
Identificação do Perfil 

de Impacto das 

Alternativas 

1. Avaliação local e global da situação atual (status quo) 

2. Geração de ações de aperfeiçoamento (hipotéticas e/ou reais) 

3. Avaliação global das alternativas propostas 

AVA

LIAÇ

LÃO 

e 

REC

OME

NDA

ÇÕE

S 

7 
Análise de 

Sensibilidade 

1. Identificação da sensibilidade das alternativas frente a 

alterações nas taxas de compensações 

2. Geração de oportunidades de melhoria nas alternativas já 

existentes 

REC

OME

NDA

ÇÕE

S 

8 
Formulação das 

Recomendações 

1. Visualização para cada critério onde o desempenho de uma 

determinada alternativa é 'bom', 'normal' ou 'fraco'.  

2. Identificação de ações para melhorar o desempenho em cada 

aspecto.  

3. Geração de alternativas e medir o seu impacto no contexto. 

Quadro 1: Etapas da MCDA-C para construção do modelo de avaliação. Fonte: Adaptado de (L. Ensslin, Neto, 

& Noronha, 2001) 
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ESTUDO DE CASO 

A seguir, apresenta-se o estudo de caso para o atendimento dos objetivos dessa pesquisa. 

 Contexto decisório da incubadora 

A pesquisa foi realizada em uma incubadora com iniciativas ligadas a resolução de 

problemas urbanos de forma a contribuir para o desenvolvimento da região e do país. Para tanto, 

a incubadora tem como premissa reunir pessoas e empresas que discutam ideias e busquem 

crescer de maneira colaborativa. 

No momento da pesquisa, a incubadora contava com 33 empresas incubadas, sendo 19 

empresas físicas e 14 incubadas virtualmente, potencializando os mais variados tipos de 

empresas, com diferentes níveis de inovação empregados. 

Assim, ao comparar a classificação proposta por Zedtwitz (Zedtwitz, 2003) com a 

realidade do da incubadora, pode-se dizer que a incubadora não se enquadra dentro de uma 

única categoria, uma vez que apresenta características de uma Incubadora Regional - por ter, 

na sua criação, o envolvimento do governo local e entidades com interesses econômicos e 

políticos regionais; características de uma Incubadora Vinculada à Universidade ï tendo 

vínculo com parques tecnológicos já implantados, fortalecendo a colaboração entre acadêmicos 

e industrialistas, e, ainda; características de uma Incubadora Virtual ï por ter no seu portfólio 

empresas que não usufruem do espaço físico ou apoio logístico da incubadora, que buscam 

fortalecer plataformas e redes de acesso a empresários, investidores e consultores.  

É válido destacar, porém, que a falta de formalização no processo de incubação faz com 

que essas etapas ainda possam ser aperfeiçoadas, evidenciando o nível de contribuição da 

incubadora para suas empresas, em termos de desenvolvimento e suporte, tem grande potencial 

de melhoria.  

Uma vez feita a descrição do ambiente de apoio à decisão, torna-se possível definir os 

atores envolvidos no contexto, conforme apresenta o Quadro 2. 

ATORES MEMBROS  

Decisor Presidente 

Intervenientes 
1 Membro da Diretoria Executiva 

1 Membro do Setor Administrativo 

Representantes Demais membros do conselho 

Agidos Empresas incubadas 

Facilitadores Autores dessa pesquisa. 

Quadro 2 - Definição dos Atores da incubadora 
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O rótulo que descreve o foco das preocupações do decisor é o desenvolvimento de um 

modelo de avaliação de desempenho capaz de estabelecer critérios de seleção e 

acompanhamento às empresas incubadas. Espera-se que ao final do processo os gestores da 

incubadora tenham um instrumento que lhes permita avaliar o desempenho das empresas 

incubadas e estabelecer procedimentos de priorização das ações de melhoria baseados nas 

particularidades do contexto da incubadora. 

Identificar e organizar os critérios de avaliação 

A MCDA-C uma vez contextualizado o ambiente orienta que a etapa que se segue é a 

de identificar quais critérios necessitam ser tidos em conta.  A fim de expandir o conhecimento 

do decisor e chegar aos objetivos estratégicos, construiu-se, primeiramente, a lista de Elementos 

Primários de Avaliação (EPAs). Os EPAs foram obtidos a partir de entrevistas abertas com o 

decisor e refletem preocupações, objetivos e outro fatores que o afligem ou motivam. Os EPAs 

foram catalogados da forma que o decisor apresentou verbalmente.  

Construída a lista de EPAs, o entendimento sobre cada um deles foi expandido 

transformando cada EPA em conceitos orientados à ação, com seus respectivos polos presente 

e oposto. Essa atividade foi realidade com reuniões entre o decisor e os facilitadores da 

pesquisa. O Quadro 3 ilustra alguns EPAs e conceitos construídos de um total de 130. 

 

EPA Descrição 

CONCEITO  

Polo presente 
Ao 

invés 

de ... 
Polo oposto 

1 

Aprimorar o sistema de 

gestão dos incubados na 

incubadora 

Os incubados implementam 

continuamente as práticas de 

gestão definidas pela 

incubadora 

.

.. 

Os incubados focam-se somente 

em atividades técnicas 

3 

Aprimorar o 

conhecimento de 

mercado das incubadas 

Os incubados entendem a 

dinâmica dos mercados 

potenciais 

.

.. 

Apenas o público-alvo está 

definido, sem características e 

dinâmicas desse mercado 

5a 

Incubadas precisam 

conhecer como 

implantar o produto no 

mercado 

Os incubados entendem a 

melhor forma para realizar o 

go to market para seu produto 

.

.. 

Os incubados apenas sabem 

como desenvolver seu produto, 

sem conhecimento sobre todo o 

ciclo de vida do produto 
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EPA Descrição 

CONCEITO  

Polo presente 
Ao 

invés 

de ... 
Polo oposto 

5b 

Incubadas precisam 

conhecer como 

implantar o produto no 

mercado 

Entender a melhor forma de 

disponibilizar o produto para 

os primeiros clientes 

.

.. 

Produtos chegarem no mercado 

sem a maturidade necessária 

6a 

Incubadas precisam 

conhecer qual o 

processo necessário 

para vender o produto 

Incubados entendem a 

motivação (necessidades) que 

farão os clientes os 

procurarem para comprar seu 

produto 

.

.. 

Apelo de venda está apenas em 

características de produto 

10 

Equipe aberta ao 

desenvolvimento de 

parcerias tecnológicas 

Plano de negócios contempla 

parcerias de mercado e 

engenharia 

.

.. 

Todo o conhecimento 

necessário para o negócio 

advém de pessoas internas 

Quadro 3 ï Exemplos de conceitos. 

 

A partir do conhecimento construído até aqui, foi possível estabelecer os objetivos 

estratégicos associados ao contexto, a partir do agrupamento dos conceitos relacionados entre 

si. Apresentou-se quatro grupos de conceitos, sendo preocupações de decisor ligado ao perfil 

empreendedor do incubado, mercado, engenharia de produto e gestão interna. 

A partir da definição dos objetivos, foi possível testar se esses objetivos atendiam às 

propriedades de necessidade e suficiência frente aos conceitos anteriormente construídos.  

Para tanto, cada conceito foi associado a um objetivo (suficiência), sendo que todos os 

objetivos tinham relacionamento com pelo menos um conceito (necessidade). Com isso, cada 

um dos conceitos construídos e testados são atribuídos conforme ilustra a Figura 2. 
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Figura 2 - Objetivos construídos e os conceitos relacionados. 

Com essa estrutura testada e legitimada pelo decisor, foi dado início a última parte da 

fase de estruturação: a Construção dos indicadores de desempenho.  

Construção dos indicadores de desempenho 

Nessa etapa do estudo, fez-se uso de mais um processo cognitivo com a criação dos 

mapas de relações meio-fins para cada objetivo estratégico presente na estrutura hierárquica 

construída.  

Assim, foram construídas as relações entre os conceitos, identificando relações causais 

entre eles, sob a percepção do decisor com o auxílio dos facilitadores, que o apoiaram e o 

questionaram em alguns pontos. Para ilustrar a atividade desenvolvida, a Figura 3 apresenta um 

mapa cognitvo. É válido destacar que essa mesma construção foi estabelecida para cada 

objetivo estratégico. 
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Figura 3 ï Um dos mapas cognitivos construídos para o estudo de caso 

Durante a construção dos mapas, foi necessário a construção de novos conceitos, 

emergindo novas preocupações antes não atentadas pelo decisor, bem como promovendo 

conhecimento no decisor sobre as ações operacionais que impactam em objetivos mais 

estratégicos (Marafon, Ensslin, Lacerda, & Ensslin, 2015). 

O mapa cognitivo foi utilizado então para identificação de clusters de conceitos, que são 

linhas de argumentação que se formam a partir das relações meios-fim e servem para 

identificação dos critérios de avaliação para o modelo em construção.  

Os indicadores de desempenho são então discutidos com o decisor de forma a construir 

escalas ordinais para conseguir avaliar o desempenho de cada critério de avaliação. Os 

indicadores de desempenho levam em conta todos os conceitos do cluster analisado de cada 

mapa cognitivo. 

Após a construção das escalas com o decisor, os facilitadores instigaram o mesmo a 

identificar dois níveis de referência na escala para explicitar o que ele entende por desempenho 

normal em cada indicador. O desempenho acima da normalidade é chamado de excelente e 

abaixo da normalidade seria o desempenho comprometedor. A Figura 4 apresenta parte dos 

resultados dessa atividade. Contudo, é válido destacar que o mesmo foi feito para todos os 

demais objetivos.  
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Figura 1 - Estrutura hierárquica de valor parcial e os indicadores de desempenho relacionados 

Assim, tendo o detalhamento da Estrutura Hierárquica de Valor e a construção dos 

Descritores, tornou-se possível determinar o desempenho da situação atual das empresas 

incubadas em cada um dos aspectos julgados necessários e suficientes para o decisor. 

Com essa atividade, conhecimentos no decisor gerado por instrumentos qualitativos 

foram alcançados. Para expandir ainda mais o conhecimento a respeito do problema, foi 

necessário acrescentar informações a partir da transformação do modelo qualitativo em 

quantitativo para que seja possível a integração de todos os critérios em uma só escala cardinal. 

Para tanto, iniciou-se as etapas de construção das funções de valores e identificação das taxas 

de compensação.  

 

Avaliação cardinal global 

O primeiro passo para integrar os critérios de avaliação em uma só escala global de 

mensuração, é necessário a construção de funções de valores para cada escala ordinal.  

Por convenção metodológica, para todos os níveis de referência superiores da escala 

ordinal atribuiu-se 100 pontos, assim como para todos os níveis de referência inferiores foi 



18 

atribuída a pontuação 0. Para atribuir pontuação aos demais níveis de desempenho da escala, 

utilizou-se a metodologia Macbeth (Bana, Costa, & Vansnick, 1995) que parte das diferenças 

de atratividade em cada nível da escala para gerar a escala cardinal correspondente, conforme 

ilustrado na Figura 5. 

  

Figura 5 - Conversão da escala ordinal em cardinal para o descritor EP07 utilizando o MACBETH 

Além das funções de valores, para a integração desses critérios ainda se fez necessário 

identificar a contribuição de cada critério para o desempenho global do modelo, por meio do 

cálculo das Taxas de Compensação, as quais descrevem o quanto de performance que uma ação 

deve ganhar em um critério para compensar a perda de desempenho em outro. 

Para essa atividade, os facilitadores apresentam ao decisor somente os níveis de 

referência da normalidade de um conjunto de indicadores do mesmo nível hierárquico no 

modelo. Cria-se uma alternativa hipotética onde todos os indicadores estão no nível inferior da 

normalidade e solicita ao decisor para selecionar um indicador que ele gostaria de elevar para 

o nível superior da normalidade. O indicador selecionado é o indicador com maior taxa de 

compensação para esses indicadores (de Azevedo, Lacerda, Ensslin, Jungles, & Ensslin, 2012).  

O mesmo procedimento foi realizado para os demais indicadores comparando os seus 

níveis referência, e assim gerando uma escala ordinal. Uma vez a escala ordinal foi estabelecida, 

novamente o Macbeth foi utilizado para transformar essa escala em cardinal e normatizar as 

taxas com base 100.  

Assim, analisando resultados explicitados pelos indicadores, os gestores da incubadora 

podem gerar planos de ação para as empresas incubadas, priorizando as ações conforme a 

oportunidade de melhoria de cada um dos indicadores.  
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ANÁLISE DE RESULTADOS E AVALIAÇÃO DE DUAS EMPRESAS INCUBADAS  

A partir da construção completa do modelo, foi possível coletar dados de duas empresas 

incubadas como forma de exemplificar seu uso e legitimar o modelo.  

É importante destacar que a incubadora, tendo acesso aos níveis de desempenho de cada 

um dos indicadores, terá condições de gerar planos de ação junto aos empreendedores das 

empresas incubadas, a fim de garantir a melhoria contínua dos objetivos desejados para uma 

empresa iniciante. 

Resultados da aplicação do modelo na empresa X  

A empresa X é uma recém entrante no processo de incubação, tendo menos de dois 

meses dentro da incubadora. A pontuação global dessa empresa foi exatamente zero ponto, 

sendo zero o nível mais baixo da normalidade e cem pontos o nível mais alta da normalidade. 

Todavia, na abordagem construtivista essa pontuação de forma isolada não faz sentido. 

O que justifica a avaliação de desempenho em uma abordagem construtivista é o gestor saber 

precisamente o que deve ser realizado e priorizado para aumentar essa pontuação.  

Essa análise é realizada pelos indicadores com maior oportunidade de incremento, 

levando em conta a situação atual e sua taxa de compensação global. 

No que tange o objetivo Perfil Empreendedor da empresa X, o indicador de maior 

oportunidade de incremento é o PE04 - Nº de projetos do empreendedor que fracassaram nos 

últimos 36 meses. No processo de seleção de incubados, esse indicador nesse nível de 

desempenho apresenta uma evidência que o empresário pode ser avesso a riscos. Como o 

empreendedor X não tem projetos fracassados, o gestor da incubadora deve estar atento para 

encorajar o empresário incubado que projetos de alta inovação tem um grau de risco elevado e 

que o fracasso faz parte de um processo de lições aprendidas que, no longo prazo, beneficiam 

empresários resilientes. A recomendação aqui é realizar sensibilizações sobre gestão de riscos 

e gestão da inovação para apresentar ao empresário que assumir mais riscos faz parte de um 

comportamento normal de empreendedorismo.  

Outro indicador com importante oportunidade de melhoria no perfil empreendedor é 

PE03 - Nº de apresentações que o empreendedor fez sobre o seu projeto no último semestre. 

No processo de seleção, esse indicador explicita o grau que o empreendedor está focado em 

evidenciar que seu produto atende uma necessidade, denotando relacionamento com a 

sociedade e capacidade de comunicação. Para os gestores dessa incubadora, o nível considerado 

o início da normalidade seria seis apresentações. Como essa empresa realizou apenas 3 
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apresentações, o seu nível foi considerado comprometedor. A incubadora pode então realizar 

planos para organizar eventos e estimular situações onde o empresário possa aumentar 

oportunidades e habilidades de relacionamento e comunicação. 

O objetivo Mercado é o que apresenta os indicadores com maiores oportunidades de 

melhoria, sendo o indicador ME02 - Nível de investimento externo no produto, o de maior 

oportunidade na avaliação global, com 14 pontos; e o indicador ME03 - Taxa de crescimento 

do segmento alvo dos últimos 24 meses, o segundo maior também na avaliação global, com 13 

pontos. Esses dois indicadores são primordiais na avaliação dos incubados, segundo a 

percepção dos gestores da incubadora. No processo de seleção, esses indicadores podem atentar 

aos gestores da incubadora para os riscos de selecionar novos incubados que atuam em 

mercados de baixo investimento e sem investidores para escalar a solução caso seja necessário. 

No objetivo de Engenharia e Produção evidencia a preocupação da incubadora em que 

candidatos a incubação já tenham maturidade e atenção na submissão de projetos para 

financiamento de seus projetos. Isso está denotado pelo principal indicador EP10  número de 

projetos submetidos para financiamento para entidades de fomento. A empresa X não submeteu 

nenhum projeto e precisa ser estimulada a tal. 

Por fim, o objetivo Gestão indica que os gestores privilegiam candidatos a incubação 

que possuem no seu modelo de negócios a estratégia de receita recorrente, como pode ser 

observado em um dos principais indicadores GE06 % do faturamento que provém de receitas 

recorrentes. A empresa X não contempla ainda essa questão e fica em nível comprometedor. 

Resultados da aplicação do modelo na empresa Y 

A empresa Y é uma empresa com dois anos dentro do processo de incubação e tem uma 

pontuação global de 50 pontos. Ou seja, dado a sua situação atual nos indicadores do modelo e 

aplicada as taxas de compensação, essa empresa está no meio da normalidade em aspectos 

globais. 

No que tange o objetivo Perfil Empreendedor, destaca-se o interesse dos gestores da 

incubadora em ter alinhamento institucional entre eles e os candidatos a incubação. Como 

exemplo, pode-se citar os dois indicadores mais comprometedores em termos de perfil 

empreendedor PE09 Nº de entidades parceiras da incubadora pelas quais o empreendedor foi 

referenciado e PE11 % de feedbacks a respeito de contatos/networking informados pelo 

incubado em um prazo inferior a 2 semanas. Merece uma atenção o fato dos gestores da 

incubadora não atenderem somente ao perfil clássico do empreendedor, mas também seu 

alinhamento às políticas da incubadora. 
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Já ao objetivo Mercado, a empresa Y apresenta uma situação bastante evoluída uma vez 

que todos os indicadores desse objetivo apresentam níveis de normalidade superior. 

No que se refere ao objetivo Engenharia e Produção, pode-se dizer que não há fatores 

críticos de melhoria. Apenas há a evidência que os gestores da incubadora privilegiam 

incubadas que tem um processo de gestão da inovação formalizado, elemento não existente na 

empresa Y. 

Por fim, o objetivo Gestão evidencia o mesmo ponto fraco observado na empresa X, que 

é a ausência de políticas de receita recorrente no modelo de negócio da incubada. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As incubadoras de empresas assumem um importante papel como participantes ativas 

no processo de formação de organizações, contribuindo para o fomento do empreendedorismo 

e impactando diretamente o desenvolvimento econômico e social.  

Para propiciar o crescimento das empresas, transformando-as em organizações prontas 

para competir no mercado, as incubadoras devem contar com programas de desenvolvimento e 

suporte capazes de alavancar os resultados das incubadas e orientá-las frente aos desafios 

recorrentes. Afinal, o sucesso da incubadora dependerá do sucesso de suas incubadas.  

Para tanto, é necessário que as incubadoras adotem sistemas de gestão que propiciem a 

compreensão da situação das empresas incubadas, monitorando o desempenho e auxiliando na 

condução das oportunidades de melhoria. Contudo, com base na pesquisa bibliográfica, 

observou-se que existe uma carência de estudos capazes de contribuir com modelos de 

processos de incubação, no que se refere as suas etapas e a mensuração da performance, com 

ferramentas para priorização das ações a serem desenvolvidas.  

No contexto das incubadoras, a necessidade de desenvolver um modelo que atenda às 

suas particularidades, considerando o conhecimento limitado, tanto internamente quanto 

externamente, nos levou ao entendimento da Avaliação de Desempenho como um instrumento 

de apoio à decisão construtivista. O construtivismo nesse artigo foi suportado pelo 

reconhecimento da necessidade de expandir o entendimento do gestor da incubadora 

denominado como limitação de conhecimento desse decisor no momento de avaliar uma 

empresa incubada. Esse reconhecimento faz com que a abordagem trabalhe dentro de uma 

perspectiva de apoio à decisão, cuja diferenciação é a incorporação dos valores e preferências 

do decisor no processo de avaliação de desempenho, em contraponto com as metodologias de 
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tomada de decisão baseadas em abordagens realistas, que ignoram a singularidade e percepção 

de sucesso como elementos condicionantes na estruturação dos modelos de avaliação. 

No estudo de caso foi evidenciado como expandir o entendimento dos gestores de uma 

incubadora sobre o problema e operacionalizar seus valores e preferência em um conjunto de 

indicadores necessários e suficientes para avaliar empresas incubadas desde sua seleção e seu 

monitoramento.  

O modelo se torna um instrumento que avalia o desempenho e dá condições para que a 

incubadora conheça as vulnerabilidades de suas empresas, procedendo com ações corretivas a 

partir do monitoramento constante.  

Apesar da avaliação cardinal global gerar uma ordenação das empresas com maior 

alinhamento com o que os gestores da incubadora anseiam, destaca-se no estudo de caso que as 

atividades de geração de conceitos e mapas cognitivos foram as atividades onde os gestores 

mais tiveram dificuldades em desenvolver, mesmo com a ajuda dos facilitadores.  

Isso denota a necessidade de adotar instrumentos cognitivos para a construção de 

indicadores que se adequem aos contextos particulares aos que eles serão utilizados e não 

somente a busca por soluções universais, mesmo que bem-sucedidas em outros contextos.  

A metodologia construtivista proposta, que adota métodos cognitivos para expansão do 

entendimento do gestor da incubadora das empresas incubadas se caracteriza como sendo a 

principal contribuição teórica e prática dessa pesquisa. O modelo proposto é legitimado para o 

gestor em questão e as competências e recursos singulares ao contexto. Em suma, a metodologia 

pode ser replicada para outros contextos de avaliação de incubadora, mas não o modelo em 

específico apresentado nesse artigo. 

Do ponto de vista das incubadas, o modelo gerado pela metodologia permitiu que as 

empresas passem a compreender as oportunidades de melhoria como um processo contínuo e 

personalizado. Ao longo da avaliação, de acordo com os resultados obtidos, novos planos de 

ação são gerados, permitindo o desenvolvimento de aspectos fragilizados, e a ênfase em novos 

desafios da empresa em questão. 

Contudo, caberá à incubadora implementar o modelo desenvolvido, a partir da sua 

aplicação com as demais empresas incubadas, buscando estabelecer um processo contínuo de 

monitoramento e melhoria, possibilitando o fortalecimento da cultura de avaliação e de busca 

por resultados. 

Recomenda-se, como futuras pesquisas, que seja aprofundado os estudos voltados ao 

entendimento do processo de incubação, uma vez que poucas bibliografias fazem essa 
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referência de maneira detalhada, dando condições para a construção de um conhecimento mais 

amplo a respeito da avaliação de desempenho no contexto de incubadoras. 

Ainda, observa-se como oportunidade, estudos voltados para o entendimento dos 

critérios de desempenho e fatores preponderantes que levariam à graduação das empresas 

incubadas, uma vez que o presente estudo, e os demais utilizados para este trabalho, não tornam 

explícitos os níveis de desempenho ideais para a saída de uma incubada da incubadora, nem 

mesmo os fatores que devem ser considerados para colocar às empresas rumo à permanência 

independente no mercado. 

 

  



24 

REFERÊNCIAS 

 

Bana, E., Costa, C., & Vansnick, J. (1995). Uma nova abordagem ao problema de construção 

de uma função de valor cardinal: MACBETH. Investigação operacional, 15, 15-35.  

Bergek, A., & Norrman, C. (2008). Incubator best practice: A framework. Technovation, 28(1), 

20-28.  

Bigliardi, B., Dormio, A. I., Nosella, A., & Petroni, G. (2006). Assessing science parks' 

performances: directions from selected Italian case studies. Technovation, 26(4), 489-

505.  

de Azevedo, R. C., Lacerda, R. T. d. O., Ensslin, L., Jungles, A. E., & Ensslin, S. R. (2012). 

Performance measurement to aid decision making in the budgeting process for 

apartment-building construction: case study using MCDA-C. Journal of Construction 

Engineering and Management, 139(2), 225-235.  

Dias, L. C., & Tsoukiàs, A. (2003). On the constructive and other approaches in decision 

aiding. Paper presented at the Proceedings of the 57th meeting of the EURO MCDA 

working group. to appear. 

e Costa, C. A. B., Ensslin, L., Cornêa, É. C., & Vansnick, J.-C. (1999). Decision support 

systems in action: integrated application in a multicriteria decision aid process. 

European journal of operational research, 113(2), 315-335.  

Ensslin, L., Giffhorn, E., Ensslin, S. R., Petri, S. M., & Vianna, W. B. (2010). Avaliação do 

desempenho de empresas terceirizadas com o uso da metodologia multicritério de apoio 

à decisão-construtivista. Pesquisa Operacional, 30(1), 125-152.  

Ensslin, L., Neto, G. M., & Noronha, S. M. (2001). Apoio à decisão: metodologias para 

estruturação de problemas e avaliação multicritério de alternativas: Insular. 

Ensslin, L., Scheid, L. C. M., Ensslin, S. R., & Lacerda, R. T. d. O. (2012). Software process 

assessment and improvement using Multicriteria Decision Aiding-Constructivist. 

JISTEM-Journal of Information Systems and Technology Management, 9(3), 473-496.  

Ensslin, S. R., Ensslin, L., Back, F., & Lacerda, R. T. d. O. (2013). Improved decision aiding 

in human resource management: A case using constructivist multi-criteria decision 

aiding. International Journal of Productivity and Performance Management, 62(7), 

735-757.  

Grimaldi, R., & Grandi, A. (2005). Business incubators and new venture creation: an 

assessment of incubating models. Technovation, 25(2), 111-121.  



25 

Hackett, S. M., & Dilts, D. M. (2004a). A real options-driven theory of business incubation. 

The Journal of Technology Transfer, 29(1), 41-54.  

Hackett, S. M., & Dilts, D. M. (2004b). A systematic review of business incubation research. 

The Journal of Technology Transfer, 29(1), 55-82.  

Harman, P., & Read, L. (2003). Supporting incubation in the UK through the development of 

benchmarks. Paper presented at the 48th World Conference of the International Council 

for Small Business, Belfast. 

Keeney, R. L. (1996). Value-focused thinking: Identifying decision opportunities and creating 

alternatives. European journal of operational research, 92(3), 537-549.  

Lacerda, R. T. d. O., Ensslin, L., Ensslin, S. R., & Dutra, A. (2014). A Constructivist Approach 

to Manage Business Process as a Dynamic Capability. Knowledge and Process 

Management, 21(1), 54-66.  

Lalkaka, R., & Abetti, P. (1999). Business incubation and enterprise support systems in 

restructuring countries. Creativity and innovation management, 8(3), 197-209.  

Landry, M. (1995). A note on the concept of'problem'. Organization studies, 16(2), 315-343.  

Marafon, A. D., Ensslin, L., Lacerda, R. T. d. O., & Ensslin, S. R. (2015). The effectiveness of 

multi-criteria decision aid methodology: A case study of R&D management. European 

Journal of Innovation Management, 18(1), 86-109.  

Molnar, L. A., & Association, N. B. I. (1997). Business Incubation Works: The Results of the 

Impact of Incubator Investments Study: NBIA Publications. 

O'neal, T. (2005). Evolving a Successful University-Based Incubator: Lessons Learned From 

the UCF Technology Incubator. Engineering Management Journal, 17(3).  

Phan, P. H., Siegel, D. S., & Wright, M. (2005). Science parks and incubators: observations, 

synthesis and future research. Journal of business venturing, 20(2), 165-182.  

Roy, B. (1993). Decision science or decision-aid science? European journal of operational 

research, 66(2), 184-203.  

Schutjens, V. A., & Wever, E. (2000). Determinants of new firm success*. Papers in Regional 

Science, 79(2), 135-159.  

Schwartz, M., & Göthner, M. (2009). A multidimensional evaluation of the effectiveness of 

business incubators: an application of the PROMETHEE outranking method. 

Environment and Planning C: Government and Policy, 27(6), 1072-1087.  

Serra, F. A. R., Portugal Ferreira, M., Moraes, M. d., & Fiates, G. (2008). A inovação numa 

empresa de base tecnológica: o caso da Nexxera. Journal of technology management & 

innovation, 3(3), 129-141.  



26 

Somsuk, N., & Laosirihongthong, T. (2014). A fuzzy AHP to prioritize enabling factors for 

strategic management of university business incubators: resource-based view. 

Technological Forecasting and Social Change, 85, 198-210.  

Tamasy, C. (2007). Rethinking TechnologyȤOriented Business Incubators: Developing a 

Robust Policy Instrument for Entrepreneurship, Innovation, and Regional 

Development? Growth and Change, 38(3), 460-473.  

Vanderstraeten, J., Matthyssens, P., & van Witteloostuijn, A. (2012). Measuring the 

performance of business incubators. 

Voisey, P., Gornall, L., Jones, P., & Thomas, B. (2006). The measurement of success in a 

business incubation project. Journal of Small Business and Enterprise Development, 

13(3), 454-468.  

Wang, X., & Liu, J. (2014). A Management Performance Evaluation Model of Science & 

Technology Enterprise Incubator Based on Extension Membership Degree. 

International Journal of u-and e-Service, Science and Technology, 7(6), 143-152.  

Zedtwitz, M. v. (2003). Classification and management of incubators: aligning strategic 

objectives and competitive scope for new business facilitation. International Journal of 

Entrepreneurship and Innovation Management, 3(1-2), 176-196.  

 

  



27 

Acessibilidade e Deficiência: Contribuições do Desenho Universal para Aprendizagem 

 

 

Solange Cristina da Silva 

Mestre em Educação, Universidade do Estado de Santa Catarina - Email: 

solange.silva@udesc.br (Brasil) 

Rua Rosa, 1011, Florianópolis, SC, CEP: 88040-270 

 

 
  



28 

Resumo 

Esse artigo traz reflexões sobre a contribuições do Desenho Universal para Aprendizagem 

(UDL) voltadas para acessibilidade das pessoas com deficiência. Primeiramente traz o 

entendimento sobre deficência pautado no modelo social de deficiência, dando continuidade 

uma pesquisa teórica sobre o UDL e, por fim, a análise crítica a partir dos dados obtidos. O 

objetivo é fornecer ao leitor uma revisão breve do UDL e a reflexão sobre sua contribuição no 

trabalho com pessoas com deficiência. Se o UDL tem como premissa a educação para todos, a 

especificidade em relação a deficiência deve ser contemplada, não com o olhar específico da 

deficiência, mas sim com o olhar para o sujeito, seu perfil de aprendizagem. 

 

Palavras-chave: Desenho Universal para Aprendizagem; Modelo Social de Deficiência; 

Acessibilidade; Inclusão. 

 
 

Abstract 

This article reflects on the contributions of Universal Design for Learning (UDL) facing 

accessibility for people with disabilities. First bring the understanding of deficência guided the 

social model of disability, continuing a theoretical research on the UDL and, finally, the critical 

analysis from the data obtained. The goal is to provide the reader with a brief review of UDL 

and reflection on his contribution in working with people with disabilities. If the UDL is 

premised on education for all, the specificity regarding the deficiency must be addressed, not 

with the specific look of disability, but to look at the subject, your profile aprendizagem. 

 

Keywords: Universal Design for learning; Social Model of Disability; accessibility; Inclusion. 
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Acessibilidade e Deficiência: Contribuições do Desenho Universal para Aprendizagem 

 
 

Introdução 
 

Estamos vivendo o que alguns autores chamam de sociedade do conhecimento (Nonaka 

& Takeuchi, 1997) fenômeno que Castells (1999) denomina sociedade em rede na era da 

informação, que tem como reflexão a apropriação da Internet com seus usos e aspectos 

incorporados pelo sistema capitalista. A sociedade em rede também é analisada por Lévy (1999) 

sob o conceito de cibercultura, como um novo espaço de interações propiciado pelo mundo 

virtual, criado a partir de uma cultura digital. 

Reflexo deste mundo complexo, a Educação atual e do futuro possui muitos desafios 

(Morin, 2000). Muitas transformações estão em processo, entre estas, o que é nomeada por 

alguns autores como educação híbrida (Moran, 2007; Tori, 2009) e outras transformações 

similares nomeadas como educação em rede (Gomez, 2004; Souza, 2013). 

Ao falarmos de Educação, seja ela em qual formato se apresente, a inclusão das pessoas 

com deficiência é essencial para oportunizar a equidade de condições de aprendizagem. Em 

termos legais, a inclusão é garantida independente do nível ou modalidade da educação. 

Existem muitas leis que são claras e repudiam qualquer tipo de discriminação. Dentro desse 

contexto, a premissa é a acessibilidade em todos os âmbitos. A eliminação de obstáculos e 

barreiras estão explícitas nas leis como, por exemplo, a Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (Ministério da Educação [MEC], 2008) reafirma o direito 

de todos os estudantes à educação. Dentre tantas outras, podemos citar também, a Decreto 

6.949/2009 que promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência; e a lei 10.098/2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; entre 

outras, que são a base para uma prática inclusiva. 

Assim, apesar de todo o processo de inclusão que vem se efetivando, a acessibilidade 

para as pessoas com deficiência no Ensino Superior mesmo com os avanços, ainda é uma 

demanda premente. Nesse sentido, propõe-se a partir de uma revisão bibliográfica, discutir a 

contribuição do Desenho Unviersal para Aprendizagem para a acessibilidade das pessoas com 

deficiência na educação. 
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Deficiência e o Desenho Universal para Aprendizagem: reflexões preliminares 

 

O cenário educacional contemporâneo instiga diversos questionamentos no que diz 

respeito ¨ inclus«o de pessoas consideradas ñdiferentesò na escola, como ® o caso das pessoas 

com deficiência. Assim, novas realidades e paradigmas permeiam nosso cotidiano e, ao mesmo 

tempo, os olhares inclusivos se voltam para a acessibilidade. Não é possível, hoje, conceber-se 

inclusão sem a garantia acessibilidade aos espaços e ao conhecimento. A tendência atual é a da 

quebra de barreiras, de preconceitos e de desinformação. Juntam-se a isso o entendimento de 

não se poder prever limites para o desenvolvimento do ser humano e nem classificar pessoas 

no sentido de reduzi-las a um estigma. Assim, várias iniciativas foram realizadas visando à 

criação de instrumentos legais com o intuito de garantir a acessibilidade a todas as pessoas com 

deficiência.  

Hoje não se discute mais a legalidade de acesso e permanência desses discentes, mas 

sim o cumprimento dos seus direitos adquiridos. Há mais de uma década, já se falava que a 

Educa­«o deveria ñacolher a todos os alunos, independentemente de suas condi­»es f²sicas, 

intelectuais, sociais, emocionais, ling¿²sticas ou outrasò (Coordenadoria Nacional para 

integração da Pessoa Portadora de Deficiência [CORDE], 1994, p. 17). 

A premissa legal é clara: a educação é para todos e, na LDB ï Lei 9394/96 (Brasil, 2015, 

p. 21) em seu artigo 59º firmar que os sistemas de ensino asseguração aos educandos com 

necessidades especiais: I. currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

espec²ficos, para atender as suas necessidadesò. 

Dentre outros aportes legais, já mencionados, pode-se acrescentar:  a Convenção da 

Guatemala (1999, promulgada pelo decreto 3956/2001); o Plano Nacional de Educação (2001), 

bem como os recentes documentos promulgados como, por exemplo, a Lei n. 12.769/2012. E, 

ainda, a Lei n. 13.146/2015 promulgada este ano, ñdestinada a assegurar e a promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 

defici°ncia, visando ¨ sua inclus«o social e cidadaniaò, a qual foi um grande avan­o para o 

processo de inclusão das pessoas com deficiência no Brasil. (Brasil, 2015, p. 01)  

Muitos autores realizam pesquisas que visam a contribuir com a prática docente 

inclusiva e, com isso abrem-se novas perspectivas sociais para os considerados excluídos. 

Algumas dessas obras foram utilizadas para nortear este trabalho e dar suporte às reflexões 

apresentadas, visando estimular o diálogo e interlocução por meio dos quais teoria e prática 

sejam alicerces do fazer pedagógico inclusivo. 
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Segundo Ross (2003), incluir ñ® oferecer mudan­as para manifesta­«o do humano e n«o 

a simples readequação físico-espacial dos sujeitosò. Assim, incluir ® muito mais que 

proporcionar a socialização do estudante com deficiência no espaço escolar e acesso ao 

conhecimento, mas é além dessas questões construir uma cultura inclusiva, cultivar o 

ñsentimento de profundo respeito ¨ diferen­aò, n«o submetendo esses estudantes a uma forma 

única de convívio, dentro de uma norma padrão de tratamento.  

Segundo Skliar (1999, p. 26), foi a partir da Declaração de Salamanca, que a ideia de 

inclusão se fortaleceu na América Latina, tornando cada vez mais frequente a inserção da 

ñalteridade deficienteò na escola regular. De acordo com esse autor, os documentos oficiais 

apresentam o discurso de uma escola inclusiva que opera, principalmente, em dois níveis 

diferenciados: ñpor um lado, um n²vel supostamente progressista, a partir do qual se denunciam 

as formas terríveis e temíveis de discriminação e exclusão das escolas especiais (...); fala-se da 

obriga­«o da escola p¼blica de aceitar, conter e trabalhar com a diversidade, etc.ò E, por outro, 

como um n²vel totalit§rio, que reproduz ño contínuo de sujeitos deficientes ï sem deixar espaço 

para uma análise diferenciada dos processos e dos efeitos de tais práticas para/sobre cada um 

deles. Deste modo, não há um reconhecimento político das diferenças, mas sim uma mera 

aceitação da pluralidade, sem que se perca de vista a norma ideal. (Skliar, 2001, p. 20). 

Nesse artigo, decidimos usar o termo ñpessoa com defici°nciaò por considerarmos mais 

atual e adequado. Em relação a terminologia, concordamos com Sassaki (2003) que traz as 

mudanças não como de palavras simplesmente, mas como carregada de significado.  Segundo 

este autor, as terminologias mudam, por que ña cada ®poca s«o utilizados termos cujo 

significado seja compatível com os valores vigentes em cada sociedade enquanto esta evolui 

em seu relacionamento com as pessoas que possuem este ou aquele tipo de defici°nciaò. Nesse 

sentido, este autor, fazendo uma retrospectiva histórica relata que a partir dos anos 30, até 

meados dos anos 60, muitos termos foram propostos, como ñincapacitadosò (incapaz), 

ñdefeituososò e ñexcepcionaisò. J§ a partir dos anos 80, surgiram dois termos que ainda hoje 

s«o utilizados: ñPessoas portadoras de defici°nciaò e ñPessoas com necessidades especiaisò 

(Sassaki, 2003, p. 12).  

Sassaki (2003) afirma que:  

A tend°ncia ® no sentido de parar de dizer ou escrever a palavra ñportadoraò (como 

substantivo e como adjetivo). A condição de ter uma deficiência faz parte da pessoa 

e esta pessoa não porta sua deficiência. Ela tem uma deficiência. Tanto o verbo 

ñportarò como o substantivo ou o adjetivo ñportadoraò n«o se aplicam a uma 

condição inata ou adquirida que faz parte da pessoa. Por exemplo, não dizemos e 
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nem escrevemos que uma certa pessoa é portadora de olhos verdes ou pele morena. 

(p. 16) 

Apesar o termo ñnecessidades especiaisò intencionar substituir a palavra ñdefici°nciaò 

por ñnecessidades especiaisò, num aspecto mais amplo. Este autor (2008), defende que o termo 

ñnecessidades especiaisò n«o substitui a palavra ñdefici°nciaò, como se espera. Argumenta que 

algumas das pessoas com deficiência podem apresentar necessidades especiais, mas nem todas 

as pessoas com necessidades especiais têm deficiência. Mas isso foi mudando, principalmente 

em função dos eventos mundiais liderados pelas organizações de pessoas com deficiência e a 

partir dos anos 90 at® hoje, o termo mais usado passou a ser ñpessoas com defici°nciaò. Esse 

termo traz em si o empoderamento no sentido de tomar decisões, escolher e assumir o controle 

da situa­«o, bem como o sentido da responsabilidade de ñcontribuir com seus talentos para 

mudar a sociedade rumo ¨ inclus«o de todas as pessoas, com ou sem defici°ncia. ò (Sassaki, 

2003, p. 14-15) 

Destae modo, a inclusão aqui apresentada tem como preceito o respeito às diferenças. 

E, com isso faz-se necessário adotar estratégias educacionais para atender adequadamente às 

diferenças, considerarando assim novos meios de ensinar e aprender. 

Sabemos que a acessibilidade é um quesito essencial para o processo de inclusão. 

Entretanto, atualmente a discussão vai além das questões de acessibilidade a grupos específicos. 

A proposta é acesso a todos, independentemente de suas diferenças e especificidades. 

Considerando que o Desenho Universal para Aprendizagem ao propor um espaço educativo 

para todos, parte não das deficiências, mas sim das potencialidades e habilidades dos sujeitos e 

com isso nos dá indicativos para pensarmos as especificidades, potencialidades e habilidades 

das pessoas com deficiência. 

Essa reflexão, que se constitui no entrelaçamento entre as teorias sobre deficiência e 

acessibilidade e a prática do processo de aprendizagem propõe uma reflexão interdisciplinar, 

contemplada em parte na pesquisa Ambiente Virtual de Aprendizagem Moodle: Acessibilidade 

nos Processos de Aprendizagem na Educação a Distância/CEAD/UDESC (SILVA et al 2013) 

Assim, considerando o aspecto interdisciplinar, trazemos para compor o escopo dessa pesquisa 

bibliográfica, alguns autores de diferentes áreas para discutirmos as três temáticas principais: 

Deficiência, Acessibilidade, Desenho Universal para Aprendizagem.  

A deficiência nessa pesquisa tem como aporte o conceito de Vigotski (1997), que 

enfatiza o aspecto social e Diniz (2003) que traz o modelo social da deficiência. Dentro de uma 

mesma lógica, no sentido da importância do social para o desenvolvimento humano e a 
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deficiência como produto das relações estabelecidas com o meio, utilizamos desses autores para 

entender o autismo enquanto uma deficiência que se produz no meio social. 

Para Vigotski (1997), a deficiência é uma construção histórica e social. Ela se 

caracteriza por seu duplo aspecto ï o orgânico e o social, apresentando assim de duas formas: 

a) como primária ï que se refere ao aspecto biol·gico/org©nico, a representa­«o do ñdefeitoò, 

da ñfaltaò; b) como secund§ria ï que são as conseq¿°ncias psicossociais dessa falta/ñdefeitoò 

resultantes das relações estabelecidas com/no meio. Deste modo, a deficiência primária se 

converte em secund§ria na rela­«o com o meio. Assim, Vygotsky (1997, p. 44) afirma que ño 

que decide o destino da personalidade é, em última instância, não o defeito em si, mas suas 

conseq¿°ncias socais, sua realiza­«o sociopsicol·gicasò.  

 Nesse aspecto, não é possível conceber o biológico separado do social. Apesar de 

Vygotski dar ênfase ao aspecto social, ele não descarta o aspecto biológico. Para ele, o 

funcionamento psíquico obedece a mesma lei tanto para as pessoas com deficiência quanto para 

as que não são consideradas com deficiência, todavia com diferenciação na organização. Se 

este autor enfatiza a importância do meio no desenvolvimento humano, trazendo a idéia de zona 

de desenvolvimento proximal, reconhece assim a importância da ação educativa. Isso nos leva 

a pensar que se a escolarização promove avanço no desenvolvimento da pessoa com ou sem 

deficiência, criando novas zonas de desenvolvimento proximais, esse espaço educativo tem que 

ter mediação (seja ela humana ou instrumental) qualitativa. 

Entendemos, assim, a deficiência como produto das barreiras existentes no contexto 

cultural, como resultado ñda intera­«o entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às 

atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade 

em igualdade de oportunidades com as demais pessoasò. (Decreto 6949/2009, p. 01). 

Essa condição relacional, vai ao encontro da perspectiva do modelo social da deficiência 

defendida por Diniz (2003): 

É deficiência toda e qualquer forma de desvantagem resultante da relação do corpo 

com lesões e a sociedade. Lesão, por sua vez, engloba doenças crônicas, desvios ou 

traumas que, na relação com o meio ambiente, implica em restrições de habilidades 

consideradas comuns às pessoas com mesma idade e sexo em cada sociedade. 

(p.01) 

O modelo social da deficiência vem contrapor o modelo médico que compreende a 

deficiência centrada nos déficits individuais, focalizada no corpo com lesão e esta um problema 

a ser resolvido.  
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Para o modelo social, a deficiência, se caracteriza como uma entre as tantas 

características do ser humano, como uma experiência e produto da relação do corpo com lesão 

com as barreiras no contexto social. (Diniz, 2007)  

Desta forma, no modelo social, o problema da deficiência está localizado na relação 

com a sociedade e não focalizada no individuo com lesão; a incapacidade está na sociedade que 

não consegue responder as demandas e necessidades dos diferentes sujeitos. Sendo assim, não 

se pode pensar a deficiência de forma isolada, mas articulada com as múltiplas características 

sociais que constitui o sujeito na relação com contexto social. 

Se o problema está na relação que o indivíduo estabelece com a sociedade, é 

fundamental pensar a questão da acessibilidade. Esta, é muito discutida por alguns autores como 

Romeu Sassaki (2003, 2006, 2009) que traz um resgate histórico sobre a movimento das pessoas 

com deficiência em prol da eliminação das barreiras, bem como o conceito e característica da 

acessibilidade. 

De acordo com Sassaki (2009), a acessibilidade  

É uma qualidade, uma facilidade que desejamos ver e ter em todos os contextos e 

aspectos da atividade humana. Se a acessibilidade for (ou tiver sido) projetada sob 

os princípios do desenho universal, ela beneficia todas as pessoas, tenham ou não 

qualquer tipo de deficiência. (p.02) 

Para este autor (em Vivarta, 2003, p. 24-25), uma sociedade é acessível apenas quando 

contempla seis quesitos básicos, sendo eles:  

a) Acessibilidade arquitetônica: que se refere a quebra das barreiras ambientais físicas 

nos diversos espaços como edifícios, espaços ou equipamentos urbanos, meios de transporte, 

entre outros. 

b) Acessibilidade comunicacional: é a eliminação das barreiras na comunicação 

interpessoal, escrita e virtual;  

c) Acessibilidade metodológica: quando não há barreiras nos métodos e técnicas de 

estudo, de trabalho, de ação comunitária etc; 

 d) Acessibilidade instrumental: relaciona-se a eliminação das barreiras nos 

instrumentos, utensílios e ferramentas de estudo, de trabalho e de lazer ou recreação;  

e) Acessibilidade programática: quando não há barreiras embutidas em políticas 

públicas e normas ou regulamentos;  

f) Acessibilidade atitudinal: é a eliminação das barreiras nas atitudes estabelecida com 

relação com o outro, como o preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações. 
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Assim, de acordo com Sassaki (2009), a acessibilidade não se reduz ao espaço físico, é 

muito mais abrangente, abarcando ñtodos os contextos e aspectos da vida humanaò (p. 02).  

Já o Decreto 5296/2004 no seu artigo 8º traz a acessibilidade,  

como a condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos 

espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de 

transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por 

pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. (Brasil, 2004, p. 02) 

No que se refere a acessibilidade na web, o Consórcio World Wide Web [W3C] (2013) 

dispõe de normas para acessibilidade. O Consórcio World Wide Web (W3C) que é um 

consórcio internacional composto por organizações filiadas, nos quais: centros de pesquisa, 

universidades, laboratórios, fundações, ongs, entre outro. Assim, uma equipe em tempo integral 

e o público trabalham juntos para desenvolver padrões para a Web. A missão do W3C é: 

conduzir a World Wide Web para que atinja todo seu potencial, desenvolvendo protocolos e 

diretrizes que garantam seu crescimento de longo prazo. O W3C preocupa-se em desenvolvimer 

de padrões e recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência. O consórcio W3C criou 

as ñRecomenda­»es de Acessibilidade para Conte¼do Webò (WCAG) 2.0 que ® um Guia de 

Acessibilidade para Conteúdo Web que abrange diversas recomendações com a finalidade de 

tornar o conteúdo Web mais acessível. (W3C, 2011)  

Para W3C (2013, p. 24), a acessibilidade na web, 

é a possibilidade e a condição de alcance, percepção, entendimento e interação para 

a utilização, a participação e a contribuição, em igualdade de oportunidades, com 

segurança e autonomia, em sítios e serviços disponíveis na web, por qualquer 

indivíduo, independentemente de sua capacidade motora, visual, auditiva, 

intelectual, cultural ou social, a qualquer momento, em qualquer local e em 

qualquer ambiente físico ou computacional e a partir de qualquer dispositivo de 

acesso. 

Assim, a acessibilidade aos recursos tecnológicos disponíveis está intrinsicamente 

ligada à inclusão. Entretanto, ambas não devem ser pensadas como formas de concessão de 

grupos minoritários, mas sim como direito de todos/as.  

O Center for Applied Special Technology [CAST] (2011 e 2013) aborda todos os 

aspectos do Desenho Universal para Aprendizagem, como princípios, metas, importância, entre 

outras. 
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A proposta do Desenho Universal se refere a criação de ambientes e produtos que 

possam ser usados por todos, na sua máxima extensão possível, sem ter que sofrer adaptações 

ou ser projetado especificamente para pessoas com deficiência. 

De acordo com documento Desenho Universal: Habitação de Interesse Social do 

Governo do Estado de São Paulo: 

O conceito de Desenho Universal surgiu em decorrência de reivindicações de dois 

segmentos sociais. O primeiro composto por pessoas com deficiência que não 

sentiam suas necessidades contempladas nos espaços projetados e construídos. O 

segundo formado por arquitetos, engenheiros, urbanistas e designers que desejavam 

maior democratização do uso dos espaços e tinham uma visão mais abrangente da 

atividade projetual. (2010, p.14) 

A proposta do Desenho Universal é que um mesmo ambiente ou produto possa ser usado 

por todos os públicos com segurança e autonomia, independente de sua especificidade (de 

diferentes estaturas, corporeidade, cognição, idade etc.)  

O Desenho Universal apresenta como princípios básicos: equiparação nas 

possibilidades de uso; flexibilidade no uso; uso simples e intuitivo; captação da informação; 

tolerância ao erro; mínimo esforço; dimensão e espaço para uso e interação (Centro de Estudos 

e Pesquisa de Administração Municipal [CEPAM], 2008). 

O conceito de Desenho Universal já foi incorporado pela área da Educação 

caracterizando-se como Desenho Universal para Aprendizagem. Em Bersch (2013, p.19) 

encontra-se, segundo Rose e Meyer, que  

O Desenho Universal é um tema bastante recente no Brasil e ainda muito pouco 

aplicado, principalmente no meio acadêmico. O Desenho Universal para 

Aprendizagem (DUA) ou Universal Design for Learning (UDL) é um conjunto de 

princípios para o desenvolvimento de currículos que fornece a todos os indivíduos 

igualdade de oportunidades para aprender. Os princípios orientadores do UDL 

constituem-se em: proporcionar modos múltiplos de apresentação; proporcionar 

modos múltiplos de ação e expressão e proporcionar modos múltiplos de 

autoenvolvimento. Os princípios do Desenho Universal (DU) se baseiam na 

pesquisa do cérebro e mídia para ajudar educadores a atingir todos os estudantes a 

partir da adoção de objetivos de aprendizagem adequados, escolhendo e 

desenvolvendo materiais e métodos eficientes e desenvolvendo modos justos e 
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acurados paraavaliar o progresso dos estudantes. (Rose e Meyer, 2002 apud CAST, 

2011, s.p.) 

Assim, o Desenho Universal para Aprendizagem considera as diferentes formas de 

aprender, as habilidades do sujeito e, com isso, não centra na sua deficiência. Deste modo, ao 

contemplar as diferentes formas de aprendizagem dos sujeitos, contempla também a 

especificidade de aprender das pessoas com deficiência. 

De acordo com E-Portfolio organizado no âmbito do curso Inclusão e Acesso às 

Tecnologias, integrado no projeto europeu SENnet (2012 - 2014), os estudos da neurociência 

sobre o funcionamento do cérebro durante o processo de aprendizagem, identificada três tipos 

de redes neuronais distintos envolvidos neste processo, os quais foram determinantes para o 

Desenho Universal para Aprendizagem: 1) o reconhecimento (relacionado ao ño qu°ò da 

aprendizagem); 2) a estrat®gia (relacionado ao ñcomoò da aprendizagem); 3) a afetividade 

(relacionado ao ñporqu°ò da aprendizagem).  (Special Educational Needs Network [SENnet], 

2015).  

De acordo com Center for Applied Special Technology ï CAST  (2013), cada uma das 

três redes cerebrais primárias envolvidas no processo de aprendizagem está ligada a um 

príncipio do UDL: as Redes de conhecimento, que são como reunimos fatos e categorizamos o 

que vemos, ouvimos e lemos, estão relacionadas com o primeiro princípio do DU ï o da 

representação; as Redes estratégicas, que refere-se ao como planejamos e executamos as tarefas, 

bem como nos organizamos e expressamos nossas idéias,  estão relacionadas ao segundo 

princípio - o da ação e expressão;  as Redes afetivas, que aborda o sentido de como ficamos 

motivados, interessados e somos desafiados para aprendizagem, estão ligadas ao terceiro 

principio - o do engajamento. 

As principais categorias do Desenho Universal para Aprendizagem, são: 1) 

Proporcionar Modos Múltiplos de Apresentação; 2) Proporcionar Modos Múltiplos de Ação e 

Expressão; 3) Proporcionar Modos Múltiplos de Autoenvolvimento. (CAST, 2013) 

O fato de pensarmos um ambiente acessível a todos, sem a necessidade de adaptações, 

não significa impedir o uso, pelas pessoas com deficiência, de recursos de Tecnologia Assistiva 

(TA). Segundo Galvão Filho (2013, s/n), 

a Tecnologia Assistiva, como um tipo de mediação instrumental, está relacionada 

com os processos que favorecem, compensam, potencializam ou auxiliam, também 

na escola, as habilidades ou funções pessoais comprometidas pela deficiência, 
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geralmente relacionadas às: funções motoras, funções visuais, funções auditivas 

e/ou funções de comunicação. 

Sartoretto & Bersch (2014) e Bersch (2008) aborda o conceito e os recursos de 

Tecnologia Assistiva (TA), bem como nos alerta para a diferenciação que existe entre a 

Tecnologia Assistiva e outras tecnologias. Para esta autora, os recursos de Tecnologia Assistiva 

são usados pelas pessoas com deficiência no sentido de eliminar barreiras. E, nem todas as 

tecnologias usadas pelas pessoas com deificência são recursos de TA. Nesse sentido, Bersch 

(2013, p. 12) d§ o exemplo de ñum aluno com defici°ncia f²sica nos membros inferiores e que 

faz uso de cadeira de rodas, utilizará o computador com o mesmo objetivo que seus colegas: 

pesquisar na web, construir textos, tabular informações, organizar suas apresenta­»es etc.ò, 

sendo esta uma ferramenta tecnológica aplicada no contexto educacional e não de Tecnologia 

Assistiva. E, responde a pergunda: Quando então a tecnologia pode ser considerada Assistiva 

no contexto educacional? 

Quando ela é utilizada por um aluno com deficiência e tem por objetivo romper 

barreiras sensoriais, motoras ou cognitivas que limitam/impedem seu acesso às 

informações ou limitam/impedem o registro e expressão sobre os conhecimentos 

adquiridos por ele; quando favorecem seu acesso e participação ativa e autônoma 

em projetos pedagógicos; quando possibilitam a manipulação de objetos de estudos; 

quando percebemos que sem este recurso tecnológico a participação ativa do aluno 

no desafio de aprendizagem seria restrito ou inexistente. São exemplos de TA no 

contexto educacional os mouses diferenciados, teclados virtuais com varreduras e 

acionadores, softwares de comunicação alternativa, leitores de texto, textos 

ampliados, textos em Braille, textos com símbolos, mobiliário acessível, recursos 

de mobilidade pessoal etc. (Bersch, 2013, p. 12) 

Os recursos de Tecnologia Assistiva contribuem para possibilitar ou ampliar habilidades 

funcionais das pessoas com deficiência e consequentemente sua autonomia e independência. 

Desse modo, torna-se uma ferramenta fundamental no processo de ensino e aprendizagem. 

Assim, os recursos de TA podem ser usados em diferentes ambientes, contribuindo para 

acessibilidade das pessoas com deficiência.  

Consideramos todos esses aspectos, acreditamos que o Desenho Universal para 

Aprendizagem nos dão subsídios para refletirmos sobre a composição e forma de apresentação 

dos conteúdos, bem como os espaços educacionais. E, nesse sentido, concluímos que para 

tornar a acessibilidade uma realidade para todos nos espaços educacionais, a flexibilidade é um 
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item fundamental. Então, a contribuição do UDL é no sentido de proporcionar que ambiente 

educacional seja flexível e possibilitar que o estudante, de acordo com seu perfil de 

aprendizagem e suas especificidades, modele o ambiente eliminando as barreiras existentes e 

minimizando a necessidade de intervenção especializada. 

 

Conclusões 

  

A inclusão é um tema atualmente muito debatido, que tem garantias legais consistentes. 

São várias as leis que garantem a acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência no 

Brasil. A última Lei aprovada foi a de nº 13.146/2015 promulgada este ano, trazendo avanços 

ao processo de inclusão social. Esta assegura e promove o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais pelas pessoas com deficiência. Apesar de todo este aporte legal, a inclusão não 

está efetivada na sua plenitude, há desafios no que se refere à acessibilidade nos diversos 

espaços, seja esta arquitetônica, atitudinal, instrumental ou de outro âmbito. 

Não necessitamos mais de leis e sim da construção de uma cultura inclusiva em nossa 

sociedade. Sociedade esta, que ainda coloca as pessoas com deficiência em desvantagens 

sociais e de acesso. 

Ao compreender a deficiência como produto da relação do corpo com lesão com o 

contexto social é importante possibilitar que as barreiras sejam eliminadas. Para tanto, a 

premissa do Desenho Universal para Aprendizagem é que se construam espaços tão flexíveis 

que contemplem a todos/as ou ao máximo possível a diversidades humana. 

No que se refere a educação, seja ela em qual modalidade se apresente, essa teoria traz 

princípios e considerações que contribuem para aprimorarmos a organização e composição do 

espaço educativo, bem como a forma de apresentação dos conteúdos fornecidos, considerando 

a acessibilidade. 

A idéia é que o espaço educativo seja flexível a tal ponto que, o estudante possa modelá-

lo de acordo com seu estilo de aprendizagem, seu ritmo e necessidade. Deste modo, um espaço 

pensado dentro dessa perspectiva possibilitará realmente a inclusão das pessoas com 

deficiência, indo ao encontro do que preconiza a Política Nacional da Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva, garantindo o acesso, a permanência e a participação dos 

estudantes na educação superior, bem como contribuirá também com o processo ensino e 

aprendizagem de todos os estudantes envolvidos no espaço educativo. 
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Resumo 

Embora o tema sustentabilidade seja amplamente estudado no contexto das empresas, existe 

uma lacuna na literatura acadêmica que se refere à ausência de compreensão da sustentabilidade 

nos parques tecnológicos, dadas as características e a complexidade desses tipos de arranjos 

interorganizacionais. Este trabalho tem como principal objetivo analisar a adoção de iniciativas 

de sustentabilidade em parques tecnológicos. Foi realizado um estudo exploratório qualitativo 

de corte transversal em um parque tecnológico localizado na região sul do Brasil, o Tecnopuc. 

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com gestores do Tecnopuc e com representantes 

de três empresas instaladas no parque. Os resultados apontam a existência de 11 iniciativas 

sustentáveis referentes às seguintes dimensões: Estratégica (2 iniciativas), Governança e 

Gestão (2 iniciativas), Social (6 iniciativas) e Ambiental (1 iniciativa). O foco principal das 

iniciativas sustentáveis desenvolvidas no parque está na dimensão social. Outro resultado é que 

um dos principais fatores que levam a adoção dessas iniciativas sustentáveis, tanto pela gestão 

do Parque como das empresas, são decorrentes de normas e legislação. 

 

Palavras-chave: Sustentabilidade, Iniciativas de Sustentabilidade, Parques Tecnológicos, 

Tecnopuc. 

 

Abstract 

Although the theme of sustainability is widely studied in the corporate context, there is a gap 

in the scientific literature referred to the lack of understanding of sustainability in technology 

parks, perhaps because of the characteristics and complexity of these types of inter-

organizational arrangements. This study aims to analyze the adoption of sustainability 

initiatives in technology parks. A qualitative exploratory cross-sectional study in a technology 

park was developed. This park is located in southern Brazil, and is called Tecnopuc. The study 

was conducted from semi-structured interviews with managers of the Tecnopuc and 

representatives of three companies located in the park. The results show the existence of 11 

sustainability initiatives in the park, classified in the dimensions: Strategic (2 initiatives), 

Governance and Management (2 initiatives), Social (6 initiatives) and Environmental (1 

initiative). The main focus of sustainability initiatives in the park is the social dimension. 

Another result is that some of the main factors that lead to the adoption of these initiatives, both 

for managers of the Tecnopuc and companies, are derived from rules and legislation. 

 

Keywords: Sustainability, Sustainability Initiatives, Technology Parks, Tecnopuc. 

  



45 

Adoção de Iniciativas de Sustentabilidade no Contexto dos Parques Tecnológicos: uma 

análise no Tecnopuc 

 

Introdução 

 

Na atual sociedade do conhecimento, os parques tecnológicos são vistos como 

ambientes de inovação que promovem o desenvolvimento local e regional a partir da articulação 

de vários agentes do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (Eler & Andalecio, 

2015; Guerra, Figueiredo, & Ruscheinsky, 2015). A inter-relação entre esses diferentes agentes 

ï universidade, governo e empresas/indústria ï é denominada de hélice tríplice (Etzkowitz & 

Leydesdorff, 1995; Etzkowitz, 2009). Nessa inter-relação, os parques tecnológicos são 

apontados como importantes estruturas que possibilitam a criação e o desenvolvimento de 

empresas de base tecnológica, ativando assim a movimentação da hélice, gerando 

produtividade, competitividade e riqueza para a sociedade e, principalmente, seu entorno 

regional (Etzkowitz, 2009; Campanella, Della Peruta, & Del Giudice, 2014). 

Nesse contexto, a discuss«o sobre o conceito de ñsustentabilidadeò inclui v§rias 

interpretações e diferentes abordagens. Uma dessas abordagens está fundamentada em três 

pilares: econômico, ambiental e o social (Elkington, 1994; Moçato-de-Oliveira & Sola, 2013), 

que entende a sustentabilidade organizacional como um tripé formado por aspectos que 

valorizam os ganhos financeiros/lucro, a preservação ambiental e o desenvolvimento social 

(Elkington, 2004). A sustentabilidade provoca uma reformulação na maneira de agir e gerenciar 

os negócios, tornando-se uma prioridade estratégica para várias organizações no mundo 

(Raynard & Forstarter, 2002), inclusive para parques tecnológicos (Silveira, 2011; Guerra, 

Figueiredo, & Ruscheinsky, 2015). Deste modo, se necessita, por parte das organizações, uma 

grande adaptabilidade para atender as demandas do mercado, a legislação vigente e os requisitos 

ambientais e sociais em um ambiente extremamente competitivo (Corrêa, 2008). Pode-se, 

portanto, afirmar que a sustentabilidade organizacional abrange questões econômicas, sociais e 

ambientais as quais são aspectos importantes para uma efetiva gestão das organizações. 

Ao considerar a gestão de um parque tecnológico, aponta-se que uma das suas funções 

® ñ[...] estabelecer refer°ncias para o desenvolvimento sustent§vel econ¹mico, social, ambiental 

e tecnológico, oferecendo exemplos concretos de projetos e iniciativas equilibradas que 

promovem o progresso, respeitando o ser humano e preservando a naturezaò (ANPROTEC, 

2008, p. 12). Segundo Steiner, Cassim e Robazzi (2008), esses empreendimentos dispõem de 

espaços adaptados às necessidades das empresas e de instituições, mostrando-se como 
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potenciais instrumentos de desenvolvimento ao proverem  uma estrutura especialmente 

planejada, recursos humanos altamente capacitados e proximidade geográfica de  universidades 

e centros de pesquisa. Essa estratégia de criação de parques tecnológicos próximos às 

universidades e às instituições de ensino é  empregada com o propósito de criar oportunidades,  

impacto econômico e social, além de ser vital para o desenvolvimento de indústrias de alta 

tecnologia (Yang, Motohashi, & Chen, 2009).  

Dentro dessa função, os parques tecnológicos permitem a criação de novas empresas a 

partir de resultados de pesquisas universitárias, com o auxílio de mecanismos de 

comercialização em que se têm constituído as universidades (Siegel, Wright, & Locket, 2007). 

Assim, os parques tecnológicos convertem-se em ñ[...] um modelo de concentra­«o, conex«o, 

organização, articulação, implantação e promoção de empreendimentos inovadores, visando 

fortalecer este segmento dentro de uma perspectiva de globalização e desenvolvimento 

sustent§velò (ANPROTEC, 2008, p. 3). Os parques tecnol·gicos podem ser fontes de 

compartilhamento de conhecimentos com um importante potencial de criação de redes para o 

desenvolvimento e a disseminação de iniciativas de sustentabilidade. Segundo Perez-Batres, 

Milher e Pisani (2011), as iniciativas sustentáveis têm sido estabelecidas como uma política e 

ferramenta indispensável para alcançar o desenvolvimento econômico, social e ambiental. 

Neste trabalho, entendem-se as iniciativas sustentáveis como projetos, ações, campanhas, 

ferramentas e/ou práticas desenvolvidas em prol do desenvolvimento sustentável.  

Embora o interesse pelo desenvolvimento sustentável esteja em crescimento junto às 

organizações (Barbieri et al., 2010), percebe-se a existência de uma lacuna de estudos que 

analisem as iniciativas sustentáveis em parques tecnológicos. Por isso, é importante conhecer o 

desenvolvimento destas iniciativas nesses tipos de empreendimentos, que são catalisadores de 

conhecimento e responsáveis por gerar benefícios para a sociedade. 

Diante do exposto e considerando a relevância do tema, o objetivo deste trabalho é 

analisar a adoção de iniciativas sustentáveis no contexto dos parques tecnológicos, a partir de 

um estudo qualitativo no Parque Científico e Tecnológico da PUCRS (TECNOPUC). 

Este artigo está estruturado em cinco seções. A primeira seção é esta introdução. Na 

segunda seção, a fundamentação teórica do estudo é apresentada. A terceira seção descreve a 

metodologia adotada para realização da pesquisa. Na quarta seção, estão os principais 

resultados obtidos. A última seção apresenta as considerações finais, seguidas pela lista das 

referências citadas neste trabalho. 
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Fundamentação Teórica 

Os parques tecnológicos desenvolveram-se especialmente a partir da iniciativa da 

Universidade de Stanford, nos Estados Unidos, que deu origem ao conhecido Silicon Valley. A 

iniciativa bem sucedida foi constituída com base em uma estratégia de interação de diferentes 

atores envolvidos, como entidades governamentais, de ensino e pesquisa, de desenvolvimento 

de empresas, entre outros (Spolidoro & Audy, 2008).  Segundo a IASP (2013), o parque 

tecnológico reúne mecanismos que materializam a interação entre esses atores envolvidos por 

meio de clusters de conhecimento chamados spin-offs, os quais são entendidos como empresas 

de base científica e tecnológica constituídas nas universidades e que se converteram nos 

escritórios de transferência tecnológica ou, também, de transferência de resultados de pesquisa. 

Assim, os parques tecnológicos são vistos como mecanismos utilizados na promoção da 

inovação tecnológica e do desenvolvimento regional, fomentando economias baseadas no 

conhecimento por meio da integração de pesquisa científico-tecnológica, negócios, empresas e 

organizações governamentais reunidas em um só espaço físico, além de dar suporte às inter-

relações entre esses grupos (Vedovello, Judice, & Maculan, 2006; Spolidoro & Audy, 2008). 

Dessa forma, os parques tecnológicos permitem impulsionar o processo competitivo de 

desenvolvimento econômico de uma região por meio da geração de ativos intangíveis, como o 

conhecimento e a tecnologia, proporcionando a criação de valor para as organizações 

localizadas na região em que os parques tecnológicos se encontram instalados.  

A institucionalização de políticas públicas que visam incentivar o surgimento de 

parques tecnológicos e sua expansão em escala internacional, como o exemplo de Estados 

Unidos, Europa e, posteriormente, Ásia e América Latina, resulta em uma variabilidade de 

adaptações e testes que modificam e expandem o conceito de parques tecnológicos em seu 

sentido original (Vedovello, Judice, & Maculan, 2006). No Brasil, por exemplo, o tema parques 

tecnológicos começou a ser tratado a partir da criação de programa do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), em 1984, que apoiou esse tipo de iniciativa 

(ANPROTEC, 2008). Com uma cultura escassa para o tema da inovação e o baixo número de 

empreendimentos inovadores existentes na época, os primeiros projetos dos parques 

tecnológicos produziram como resultado as primeiras incubadoras de empresas no Brasil. Hoje, 

no Brasil, há 94 projetos em diferentes fases de planejamento, implantação e operação 

(ANPROTEC, 2008; SCIT, 2011). De acordo com Link & Scott (2006), os parques 

tecnológicos são mecanismos importantes para a transferência de pesquisas  acadêmicas, fontes 

de transferência de conhecimento e catalisadores para o crescimento econômico nacional e 

regional. 
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Embora os termos ñsustentabilidadeò e ñdesenvolvimento sustent§velò sejam 

conceitualmente diferentes, neste trabalho são utilizados como conceitos complementares sem 

aprofundar as suas distinções. De acordo com Silva e Mendes (2005), a principal diferença 

entre ambos é que o primeiro consiste em um fim ou objetivo e o segundo é o meio para alcançá-

lo, por isso não se pode falar em sustentabilidade sem se considerar o desenvolvimento 

sustentável.  

Foi a partir do Relat·rio Brundtland (1987) que a express«o ñdesenvolvimento 

sustentávelò passou a ter prest²gio e reconhecimento mundial por meio da Organiza­«o das 

Nações Unidas (ONU), impulsionando uma mobilização global através da elaboração do 

relat·rio ñNosso futuro comumò, no qual est§ citada a famosa defini­«o de desenvolvimento 

sustent§vel, que tem como objetivo ñ[...] atender ¨s necessidades das gera­»es presentes sem 

que se comprometa a capacidade das gera­»es futuras satisfazerem suas pr·prias necessidadesò 

(Brundtland, 1987, p. 9). Tal conceito estimula a necessidade de se tomarem medidas para 

proteger o equilíbrio entre a economia (aspecto econômico) e o entorno ecológico (aspecto 

ambiental) (Silva & Mendes, 2005). 

A partir dessa visão questionam-se como enfrentar os problemas ambientais ï muitos 

deles de longo prazo ï tendo em vista as desigualdades mundiais e internas dos países. Para 

Elkington (2004) é necessário integrar os esforços das partes interessadas no desenvolvimento 

sustentável, envolvendo governos, organizações e sociedade como um todo. Talvez, por isso, 

discutem-se o cenário que é representado pelo conflito entre a crise do meio ambiente e a crise 

do desenvolvimento.  

Percebe-se, então, que uma alternativa é pensar num aproveitamento racional do meio 

ambiente para se ter um futuro viável (Sachs, 2000). Pereira (2006) afirma que o 

desenvolvimento econômico estimula a melhoria dos padrões de vida de uma sociedade, mas 

não resolve todos os seus problemas. Analisando dessa forma, sugere-se que a crise ambiental 

estabelece um desafio importante ao crescimento econômico e, por conseguinte, do papel 

regulador do mercado. Sob esse ponto de vista, a crise ambiental demonstra que a gestão do 

patrimônio comum, como é o meio ambiente, é o que permitirá a existência da humanidade e 

não o pensamento econômico convencional. Esse pensamento é causado pelo fato de o 

desenvolvimento ter sido considerado sinônimo de crescimento econômico, visão que deu 

origem aos problemas sociais e ambientais (Barbieri & Álvares 2005). Nesse ponto de vista, o 

desenvolvimento sustentável não é um estado de constante de equilíbrio, mas sim de mudanças 

quanto ao acesso aos recursos naturais e quanto à distribuição de custos e benefícios que o 

aproveitamento deles traz consigo (Sachs, 2000).  
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Nessas discussões surge o conceito do Triple Bottom Line (TBL), que se refere a 

integração das dimensões social, econômica e ambiental, numa dinâmica que sugere que o 

sucesso organizacional é medido não apenas pelo lucro gerado pelo negócio, mas também pela 

integração do desempenho nas dimensões mencionadas (Elkington, 2001; 2004). Para Slaper e 

Hall (2011), o TBL é um quadro contábil que agrupa três dimensões: social, ambiental e 

financeira. Esse conceito tem harmonia com a definição sobre o desenvolvimento sustentável 

do Relatório Brundtland, apresentado pela primeira vez por Elkington (1994) para expandir o 

conceito do negócio convencional, que se centrava não apenas no âmbito financeiro, mas 

também os aspectos sociais e ambientais. É popularmente denominado como economiaï

sociedadeïambiente, sendo adotadas como as bases do desenvolvimento sustentável (Majid & 

Koe, 2012). Para Elkington (2004), há três aspectos principais de criação de valor na condução 

sustentável, os quais são: a prosperidade econômica, a qualidade ambiental e a justiça social. 

Esse enfoque da sustentabilidade está voltado ao objetivo de expressar uma nova linguagem na 

ampliação dos valores sustentáveis nas práticas organizacionais (Skouloudis, Evangelinos, & 

Kourmousis, 2009). Assim, o TBL sugere que, na interseção do desempenho social, ambiental 

e econômico, se encontram atividades nas quais as organizações podem atuar, não só afetando 

positivamente o meio ambiente natural e a sociedade, mas também trazendo benefícios 

econômicos e conseguindo vantagem competitiva de longo prazo (Carter & Rogers, 2008).  

A dinâmica do Triple Bottom Line preocupa-se em como as organizações se tornam 

sustentáveis e não limitadas a sobrepor as iniciativas de sustentabilidade ao modelo do negócio. 

Por isso, acredita-se que as organizações que se adaptam de forma mais eficaz à procura de 

diminuição do esgotamento dos recursos naturais, juntamente com as mudanças sociais ï tais 

como promover o aumento da diversidade e melhorar os direitos humanos ï serão 

economicamente mais sustentáveis (Carter & Rogers, 2008). Conseguir conciliar a 

sustentabilidade com o desenvolvimento econômico é um dos principais desafios para as 

organizações (Hahn & Scheermesser, 2006). Assim, entende-se que o conceito de 

sustentabilidade influencia o comportamento das empresas, dado que, em todo o mundo, elas 

estão enfrentando problemas não só de âmbito econômico, mas também sociais e ambientais 

(Oliveira, Pimentel & Amâncio, 2008). 

Para colocar em prática as ideias relacionadas aos aspectos da sustentabilidade descritos 

anteriormente há uma série de modelos ou diretrizes de gestão e várias formas de mensurar as 

iniciativas ou práticas que têm sido adotadas nas organizações com o objetivo de atender às 

demandas e às oportunidades levantadas pelo entorno sustentável. Entre as diretrizes de gestão 

e mensuração internacionais (tais como, GRI, ISAR, ONU e Global Compat) e as diretrizes do 
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contexto brasileiro (tais como, NBC T 15, ETHOS, IBASE) podem-se observar as diferentes 

práticas e iniciativas sustentáveis adotadas pelas empresas.  

Os indicadores ETHOS, por exemplo, foram desenvolvidos baseados nas ferramentas 

de integração de responsabilidade socioambiental, como a Global Reporting Initiative 

(Diretrizes G4 para a elaboração de relatórios de sustentabilidade da GRI). O Instituto Ethos é 

um ñ[...] polo de organização de conhecimento, troca de experiências e desenvolvimento de 

ferramentas para auxiliar as empresas a analisar suas práticas de gestão e aprofundar seu 

compromisso com a responsabilidade social e o desenvolvimento sustent§velò (INSTITUTO 

ETHOS, 2009, p. 4). As práticas definidas pelo Instituto ETHOS para negócios sustentáveis e 

responsáveis de 2013 avaliam quatro dimensões: (i) Estratégica, (ii) Governança e Gestão, (iii) 

Social e (iv) Ambiental. Cada uma dessas dimensões é composta por um conjunto de 

indicadores referentes a iniciativas sustentáveis realizadas pelas empresas. Para fins de 

ilustração, no Quadro 1 são apresentados os indicadores, utilizados neste artigo, que 

correspondem à dimensão Estratégica. Os demais indicadores das outras dimensões seguem a 

mesma lógica. 

 

Quadro 1 

Iniciativas Sustentáveis a partir dos Indicadores Ethos: Dimensão Estratégica 

Dimensão Estratégia 

A empresa inclui aspectos sociais e questões ambientais em suas estratégias. 

As estratégias de sustentabilidade da empresa têm como objetivo aumentar a eficiência no uso de recursos 

naturais e reduzir impactos socioambientais. 

Os aspectos socioambientais são incluídos nas decisões de operação, investimento ou financiamento da 

empresa. 

A empresa investe em pesquisa e desenvolvimento voltados para a inovação em sustentabilidade. 

A empresa identifica as necessidades de seus consumidores/clientes com relação a aspectos socioambientais 

em seus produtos ou serviços. 

A empresa realiza análises do ciclo de vida de seus produtos e serviços. 

A empresa dá preferência à compra de insumos ou serviços socialmente responsáveis. 

A proposta de valor da empresa considera princípios de sustentabilidade. 

A empresa realiza estudos de impacto socioambiental e os considera em seu planejamento estratégico.  

A empresa identifica riscos estratégicos, financeiros, regulatórios, reputacionais ou operacionais relacionados 

a seus impactos socioambientais de curto e médio prazos. 

A empresa tem procedimentos de gestão desses riscos, que são monitorados periodicamente. 

Fonte: Baseado em Instituto Ethos (2014). 
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Esses e outros indicadores foram utilizados neste trabalho para mapear e analisar as 

iniciativas sustentáveis no contexto de um parque tecnológico localizado no Rio Grande do Sul, 

conforme os procedimentos metodológicos explicados na próxima seção deste artigo. 

 

Metodologia 

 

Neste trabalho utilizou-se a metodologia exploratória, caracterizada como qualitativa e 

de corte transversal. De acordo com Barr (2004), a pesquisa qualitativa é apropriada quando os 

estudos lidam com questões que requerem uma compreensão em profundidade dos processos, 

envolvem fenômenos pouco compreendidos ou variáveis que não podem ou não devem ser 

estudadas por meio de experimentação.  As pesquisas exploratórias são adequadas quando o 

pesquisador dispõe de poucas informações a respeito do objeto da pesquisa (Hair et al., 2005). 

De fato, o tema iniciativas sustentáveis no contexto de parques tecnológicos brasileiros é um 

assunto emergente e pouco verificado em estudos empíricos. O estudo tem corte transversal, 

pois os dados foram coletados num único momento (Richardson, 1999) a saber, entre dezembro 

de 2014 e fevereiro de 2015. 

Como mencionado anteriormente, a pesquisa é de caráter qualitativo-exploratório, 

sendo realizada com corte transversal em um parque tecnológico brasileiro, localizado no Rio 

Grande do Sul no Brasil, o TECNOPUC (Parque Científico e Tecnológico da PUCRS), por 

critério de conveniência. 

Para a preparação da coleta dos dados elaborou-se o instrumento de pesquisa (roteiro de 

entrevistas). O roteiro de entrevista utilizado neste estudo é composto de dois grandes blocos. 

O primeiro bloco contém informações gerais para a caracterização dos respondentes e do 

parque/empresa. O segundo bloco se refere às iniciativas de sustentabilidade, baseadas no 

Instituto Ethos (conforme ilustrado no Quadro 1 ï seção 2 deste artigo) e através das quais se 

buscou entender como acontece o desenvolvimento sustentável em um parque tecnológico, por 

meio da avaliação de iniciativas sustentáveis aplicadas ou adotadas dentro do contexto de um 

parque tecnológico. A escolha do Instituto Ethos se deu por ter indicadores criados no Brasil e 

associados com ferramentas internacionais. Os dados foram coletados através de entrevistas em 

profundidade com uso de roteiros semiestruturados, dado que esses permitem maior liberdade 

ao entrevistado e foram desenvolvidos a partir do referencial teórico utilizado. Segundo Hair et 

al. (2005), nas entrevistas semiestruturadas, o entrevistador utiliza uma estrutura geral, mas 

permite flexibilizar a inclusão de perguntas não estruturadas. O roteiro de entrevista 
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semiestruturado foi aplicado de forma presencial e realizou-se a gravação das entrevistas e sua 

posterior transcrição com a finalidade de elaborar uma adequada análise dos dados coletados.  

Os participantes das entrevistas foram: três gestores do TECNOPUC e três 

representantes/gestores de empresas instaladas no parque. Os entrevistados das empresas foram 

escolhidos por indicação dos gestores do Parque. As descrições gerais desses participantes 

podem ser vistas nas Tabelas 1 e 2 a seguir. A Tabela 1 serve para ilustrar as principais 

caracterizações dos gestores do Parque. Além dessas informações foi identificado que o Gestor 

1 está alocado na área de relacionamentos com as empresas; o Gestor 2 está inserido na área 

estratégica do Parque, entre outras atividades; e o Gestor 3, por ser administrador, tem uma 

visão operacional do Parque. 

 

Tabela 1 

Respondentes da Pesquisa: Gestores do Tecnopuc 

Respondentes (Tecnopuc) 
Tempo  

 no cargo/função 

Duração da  

entrevista 

Gestor 1 2,5 anos 00:45:00 

Gestor 2 1 ano 00:35:00 

Gestor 3 9 anos 02:00:00 

Fonte: elaboração própria (dados do estudo) 

 

Na Tabela 2 são apresentados resumidamente os dados sobre os representantes de 

empresas instaladas no Tecnopuc, os quais participaram deste estudo. Essas pessoas ocupam 

cargo de direção ou gerência nas empresas, com no mínimo dois anos na função/cargo. 

 

Tabela 2 

Respondentes da Pesquisa: Representantes de Empresas Instaladas no Tecnopuc 

Respondentes 

(Empresas) 
Função 

Tempo  

 no cargo/função 

Duração da  

entrevista 

Empresa A Diretor de RH e área de Consultoria 21 anos 01:00:00 

Empresa B Gerente de Produtos 4 anos 00:55:00 

Empresa C Gerente Administrativo 2 anos 00:45:00 

Fonte: elaboração própria (dados do estudo) 

 

A Empresa A tem 21 anos de atuação no mercado gaúcho, participando de algumas 

experiências internacionais e outras fora do estado. Está sediada no TECNOPUC, com uma 

filial em Caxias do Sul. Seu trabalho consiste na realização de projetos de software sob medida, 

tendo como clientes grandes empresas. Além disso, a Empresa A tem uma expertise na 
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metodologia de desenvolvimento de software e possui algumas áreas especializadas, por 

exemplo, teste de software ou controle de qualidade.  

A Empresa B tem 57 anos de experiência, com forte atuação nos negócios de rádio, 

jornal e televisão na região. Contém um pilar de investimento de empresas digitais no Brasil 

inteiro. Nos negócios digitais a empresa é nacional; nos negócios de mídia tradicional ï jornal 

e televisão ï, hoje dia tem atuação no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. O grupo inteiro 

possui 6.500 funcionários, mas no TECNOPUC encontram-se 80 funcionários.   

A Empresa C nasceu em Porto Alegre, tendo iniciado suas atividades no prédio de 

tecnologia da PUCRS. No início tinha de 9 a 10 funcionários, agora chega a 300, 160 deles 

dentro do Parque. O ramo de atuação da empresa é a prestação de serviço no desenvolvimento 

de software.  

A análise dos resultados foi desenvolvida depois da realização de todas as transcrições 

das entrevistas. A partir da referida transcrição, buscou-se categorizar os temas abordados e as 

expressões-chaves, visando captar as ideias dos entrevistados com relação às questões 

apresentadas. Para a análise dos dados coletados nas entrevistas, foram seguidas as 

recomendações de Bardin (2006) referentes à técnica de análise de conteúdo, mais 

especificamente sobre categorização e classificação temática. Os resultados dessas análises 

estão apresentados na próxima seção a seguir. 

 

Análise e Discussão dos Resultados 

 

Inicialmente, buscou-se identificar como os gestores entrevistados do TECNOPUC 

entendem o termo ñsustentabilidadeò. Nas defini­»es explicitadas (Quadro 2) ® poss²vel 

perceber que o conceito de sustentabilidade abrange várias dimensões como a econômica, a 

social e a ambiental. No Quadro 2, são apresentadas as definições de sustentabilidade segundo 

a visão dos respondentes do TECNOPUC. 

 

Quadro 2  

Definições de sustentabilidade segundo os respondentes do TECNOPUC 

Definições Dimensões Respondente 

Há vários tipos: financeira e ecológica, para citar duas. Para mim, a 

sustentabilidade significa pensar no futuro para que recursos que 

utilizamos hoje estejam disponíveis para os que virão. 

Econômica e 

Ambiental 

Gestor 1 
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Definições Dimensões Respondente 

A sustentabilidade do ponto de vista econômico é ter uma operação 

que tenha resultados que não tragam prejuízos. A sustentabilidade 

trata-se de alguma forma de ter o equilíbrio social adequado; já no 

caso ambiental enfoca-se em trabalhar a preservação, iniciativas de 

fazer ações de aproveitar melhor a água, a energia solar. 

Econômica, Social e 

Ambiental 

Gestor 2 

É o conjunto de fatores que engloba tanto pontos de vista econômicos, 

financeiros e de meio ambiente. Tem a ver com o funcionamento de 

determinada organização e com a garantia de que aquela entidade 

possa se manter ou possa sobreviver ao longo do tempo. 

Econômica, Social e 

Ambiental 

Gestor 3 

Fonte: elaboração própria (dados do estudo). 

 

Pode-se observar que as respostas dos gestores concordam que a sustentabilidade 

envolve o equilíbrio entre várias dimensões, na sua maioria, nas três dimensões em que é 

abordado o conceito do Triple Bottom Line: Econômica, Social e Ambiental. 

No Quadro 3 a seguir estão compiladas as respostas das empresas instaladas no Parque 

sobre o que significa o conceito de sustentabilidade. Observa-se que, diferente da opinião dos 

gestores do Parque, uma das empresas entende que o conceito de sustentabilidade refere-se a 

uma dimensão: a ambiental. De modo geral, pode-se dizer que a dimensão econômica, 

conforme ressaltou a maioria dos respondentes, é a mais importante no negócio da empresa. Os 

respondentes sugeriram que a sustentabilidade é o resultado de uma relação dos aspectos 

econômicos, sociais e ambientais, embora a conclusão dos argumentos reflita que sem recursos 

naturais não se poderia fazer nada, assim como sem a solvência econômica não se poderia 

investir no cuidado com o ambiente. Com base na bibliografia pesquisada sobre o tema, era 

esperado encontrar um alinhamento ao conceito relacionados ao Triple Bottom Line, que 

considera a sustentabilidade como um equilíbrio de três dimensões ï econômica, social e 

ambiental ï à procura da subsistência das gerações futuras (Elkington, 1994). 

 

Quadro 3  

Conceitos de sustentabilidade segundo os respondentes das empresas  

Definições Dimensões Respondente 

Sustentabilidades são práticas nas quais se utilizam recursos de todos os tipos de 

forma responsável, preservacionista e econômica.   

Econômica e 

Ambiental 

Empresa A 
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Definições Dimensões Respondente 

Sustentabilidade tem duas expoentes, dividida em dois aspectos. Quando a gente 

fala em sustentabilidade, uma palavra de moda, as pessoas relacionam tudo isso 

à questão do ecossistema, de tudo verde. Muitas vezes, quando se enxerga mais 

nas questões biológicas, as empresas e as pessoas entendem isso como um custo, 

um algo a mais que as empresas têm que fazer, têm que investir para preservar o 

ambiente onde elas convivem. Mas é importante entender o aspecto econômico 

também, que é o aspecto de criar negócios sustentáveis tanto do ponto de vista 

da relação do meio ambiente onde ela vive quanto da sua saúde financeira e da 

perpetuação da empresa. Não estão desligadas uma da outra, elas andam juntas. 

Porque não adianta fazer uma empresa que seja responsável com o ecossistema 

e que não seja sustentável financeiramente e que não traga desenvolvimento 

econômico para aquela região. E muitas vezes, para ser sustentável 

economicamente, é preciso ser sustentável ecologicamente. Essas duas 

dimensões, sustentabilidade tem que ser econômica, preservando e até mesmo 

qualificando o ambiente onde ela está instalada. 

Econômica, 

Social e 

Ambiental 

Empresa B 

Ser sustentável é ter uma empresa que não agride o meio ambiente, tenta fazer 

com que a sua estrutura seja uma estrutura que tente atender aos padrões 

ecológicos. Por exemplo, reciclagem de lixo, reaproveitamento de material, não 

desperdiçar o papel.  

Ambiental Empresa C 

Fonte: elaboração própria (dados do estudo) 

 

A seguir, são analisadas as respostas dos gestores do TECNOPUC a respeito das 

iniciativas sustentáveis, as quais foram organizadas em quatro dimensões: (i) Estratégica, (ii) 

Governança e Gestão, (iii) Social e (iv) Ambiental, de acordo com o roteiro de entrevistas. Cada 

iniciativa possui um ñc·digoò, que foi atribu²do e utilizado para facilitar a an§lise dos dados.  

No Quadro 4, exibe-se o resumo das iniciativas sustentáveis existentes no TECNOPUC 

em que todos os respondentes afirmaram a presença de tais iniciativas no contexto de gestão do 

Parque. 

 

Quadro 4  

Iniciativas sustentáveis presentes no TECNOPUC: visão dos gestores do Parque 

Código Iniciativas Dimensão 

E1 O Parque inclui aspectos sociais e questões ambientais em suas estratégias. 

Estratégia 
E2 As estratégias de sustentabilidade do Parque têm como objetivo aumentar 

a eficiência no uso de recursos naturais e reduzir impactos 

socioambientais. 
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Código Iniciativas Dimensão 

GG1 O Parque comunica seus padrões de comportamento aos empregados e a 

partes interessadas que influenciam seus valores, cultura, integridade, 

estratégia e operação. Governança e Gestão 

GG6 O Parque cumpre com os requisitos legais pertinentes e mantém licenças 

de operações para suas atividades. 

S1 O Parque assegura-se de não praticar discriminação contra empregados, 

clientes, terceiros ou qualquer outra parte interessada com a qual a empresa 

possua relacionamento, incluindo a comunidade do entorno. 

Social 

S3 O Parque possui ações junto à comunidade do entorno para mitigar os 

riscos relacionados aos direitos humanos em suas operações. 

S5 O Parque ressalta em seus valores o compromisso com relações de trabalho 

decentes e justas. 

S7 O Parque oferece treinamentos aos empregados que estimulam o 

desenvolvimento profissional, além das atividades atuais. 

S8 O Parque realiza regularmente treinamentos em saúde e segurança com 

empregados. 

S16 O Parque procura responder a todas as reclamações e manifestações da 

comunidade que são motivadas por seus impactos. 

A7 O Parque cumpre a legislação de destinação adequada de resíduos, 

incluindo os resíduos perigosos. 
Ambiental 

Fonte: elaboração própria (dados do estudo) 

 

O Quadro 4 exibe a maior adoção de iniciativas na dimensão Social. Esses resultados 

podem ser explicados pela natureza das atividades do TECNOPUC, de que as empresas focam 

mais no setor de serviço e não industrial, por isso a maior influência nas questões sociais em 

detrimento, por exemplo, das ambientais.  

O Quadro 5, a seguir, compila as iniciativas não existentes por unanimidade de 

respostas, um total de quatro: uma na dimensão Governança e Gestão, uma na dimensão Social 

e duas na dimensão Ambiental. 

 

Quadro 5 

Iniciativas sustentáveis não presentes no TECNOPUC: visão dos gestores do Parque 

Código Iniciativas Dimensão 

GG11 O Parque conscientiza todos os níveis hierárquicos da empresa a fim de 

envolvê-los e gerar compreensão e comprometimento em relação às ações 

de sustentabilidade. 

Governança e Gestão 

S4 O Parque envolve-se no desenvolvimento de políticas públicas que visam 

à erradicação do trabalho forçado. 
Social 
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Código Iniciativas Dimensão 

A1 O Parque cumpre a legislação vigente com relação ao controle das emissões 

atmosféricas. 
Ambiental 

A17 O Parque estende seu programa de saúde e segurança aos seus empregados 

de transporte e logística. 

Fonte: elaboração própria (dados do estudo) 

Para concluir esta primeira parte das análises referentes às iniciativas sustentáveis 

presentes ou não em cada dimensão considerada, de acordo com a visão dos gestores do 

TECNOPUC, atribuem-se as seguintes porcentagens de alinhamento presentes em cada 

dimensão. Essas porcentagens foram calculadas segundo a totalidade das iniciativas de cada 

dimensão diante daquelas que têm unanimidade de resposta (existente ou não). Então, os 

resultados foram calculados por meio de uma regra simples de três, sendo 100% o total das 

iniciativas listadas para cada dimensão. Nesse caso, pode-se afirmar que, na dimensão 

Estratégica, houve concordância entre os gestores em 18%, ou seja, das 11 iniciativas dessa 

dimensão, duas delas foram apontadas por todos os gestores entrevistados. Na mesma dinâmica, 

na dimensão Governança e Gestão os respondentes apresentaram concordância em 36%. Na 

dimensão Social, eles mostraram alinhamento em 43%. No final, eles exibiram um alinhamento 

em 29% na dimensão Ambiental.   

O maior consenso nas respostas dos respondentes encontra-se na dimensão Social, em 

contraposição a maior discordância está presente na dimensão Ambiental. Talvez, esse 

resultado possa ser explicado pelo fato de que a natureza das atividades do Parque tem um 

impacto muito mais social do que ambiental, uma vez que o foco das empresas sediadas no 

Parque está no setor de serviços e não no setor industrial, o qual, claramente, apresenta maior 

impacto ambiental. Sendo assim, a divergência na dimensão Ambiental pode estar associada a 

um desconhecimento das iniciativas, uma vez que ela pode ser extremamente pontual e do 

conhecimento de alguns atores mais específicos. As dimensões Estratégica e Governança e 

Gestão também apresentam certa discordância; e as análises evidenciam um possível 

desalinhamento entre a visão estratégica e a tática. 

Continuando na mesma linha de análise por dimensões, o Quadro 6 contém os resultados 

da existência em comum das iniciativas sustentáveis, segundo os respondentes das empresas 

instaladas no Parque. 
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Quadro 6 

Iniciativas sustentáveis presentes nas empresas instaladas no TECNOPUC: visão dos gestores das empresas  

Código Iniciativas Empresas 

E1 
A empresa inclui aspectos sociais e questões ambientais em suas 

estratégias. 
B e C 

E3 
Os aspectos socioambientais são incluídos nas decisões de operação, 

investimento ou financiamento da empresa. 
B e C 

E6 A empresa realiza análises do ciclo de vida de seus produtos e serviços. A e C 

E10 

A empresa identifica riscos estratégicos, financeiros, regulatórios, 

reputacionais ou operacionais relacionados a seus impactos 

socioambientais de curto e médio prazos. 

A, B e C 

GG1 

A empresa comunica seus padrões de comportamento aos empregados e a 

partes interessadas que influenciam seus valores, cultura, integridade, 

estratégia e operação. 

A, B e C 

GG2 A empresa possui práticas voltadas ao desenvolvimento de valores éticos. A, B e C 

GG5 A empresa exige cumprimento da legislação na seleção de fornecedores. A, B e C 

GG6 
A empresa cumpre com os requisitos legais pertinentes e mantém licenças 

de operações para suas atividades. 
A, B e C 

S1 

A empresa assegura-se de não praticar discriminação contra empregados, 

clientes, terceiros ou qualquer outra parte interessada com a qual a 

empresa possua relacionamento, incluindo a comunidade do entorno. 

A, B e C 

S3 
A empresa possui ações junto à comunidade do entorno para mitigar os 

riscos relacionados aos direitos humanos em suas operações. 
A, B e C 

S4 
A empresa envolve-se no desenvolvimento de políticas públicas que visam 

à erradicação do trabalho forçado. 
B e C 

S5 
A empresa ressalta em seus valores o compromisso com relações de 

trabalho decentes e justas. 
B e C 

S6 
A empresa possui procedimentos formais e claros de promoção e aumento 

salarial. 
B e C 

S7 
A empresa oferece treinamentos aos empregados que estimulam o 

desenvolvimento profissional, além das atividades atuais. 
B e C 

S8 
A empresa realiza regularmente treinamentos em saúde e segurança com 

empregados. 
A, B e C 

S9 
A empresa compensa as horas extras de todos os empregados, incluindo 

gerentes e executivos, de forma regular e registrada. 
B e C 

S15 
A empresa tem como regra substituir produtos sem certificação de 

sustentabilidade por produtos certificados. 
A, B e C 

S16 
A empresa procura responder a todas as reclamações e manifestações da 

comunidade que são motivadas por seus impactos. 
A, B e C 

A2 

A empresa direciona seus empregados e partes interessadas em relação aos 

impactos ambientais negativos específicos das suas atividades e na 

definição de medidas de mitigação de impactos negativos. 

B e C 

A3 A empresa adota medidas corretivas aos impactos ambientais negativos. B e C 

A6 
A empresa possui uma política ambiental e realiza mapeamento e 

mitigação dos impactos negativos. 
B e C 

A7 
A empresa cumpre a legislação de destinação adequada de resíduos, 

incluindo os resíduos perigosos. 
B e C 

A8 
A empresa possui programas de prevenção à poluição que se baseiam nos 

4Rs: repensar, reduzir, reutilizar e reciclar, ou semelhante. 
B e C 
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Código Iniciativas Empresas 

A11 

A empresa realiza campanhas com empregados, por exemplo, redução de 

impressões, reutilização dos copos descartáveis, entre outros, visando à 

diminuição do consumo de materiais. 

B e C 

A14 
A empresa realiza iniciativas pontuais para a redução do consumo de água 

e energia. 
B e C 

A17 
A empresa estende seu programa de saúde e segurança aos seus 

empregados. 
B e C 

Fonte: elaboração própria (dados do estudo) 

 

Como se pode identificar no Quadro 6, a maioria dos pontos em comum das empresas 

são aquelas iniciativas limitadas a dar cumprimento a requisitos legais. A aplicação da iniciativa 

E10 é um ponto em comum entre as três empresas entrevistadas. Então, percebe-se que cumprir 

as obrigações no âmbito sustentável é de relevante interesse para as empresas. Percebe-se, 

também, que as empresas não estão dispostas a se arriscar com sanções, multas ou perda do seu 

patrimônio empresarial. Além disso, é possível notar que a preocupação das empresas está mais 

focada nos aspectos sociais por esses estarem inseridos em seus planejamentos estratégicos, 

pelo menos nesse caso em particular das empresas entrevistadas e inseridas em um parque 

tecnológico. 

É perceptível a presença de um maior alinhamento no cumprimento de iniciativas 

sociais entre as empresas. Também, se percebeu uma coerência entre os argumentos fornecidos 

pelos respondentes e a aplicação das iniciativas. São pontos em comum na totalidade das 

empresas avaliadas as iniciativas de códigos S1, S3, S8, S15 e S16, conforme a Quadro 5. Para 

a dimensão ambiental, é possível observar aquelas empresas que identificaram um maior 

número de iniciativas aplicadas na sua empresa. A Empresa A reconhece a aplicação de uma 

iniciativa, a Empresa B de nove iniciativas e a Empresa C de 11 iniciativas. 

Foram também analisadas as percepções de todos os respondentes (gestores e empresas) 

sobre os principais fatores, barreiras e desafios relacionados com a adoção ou não de iniciativas 

sustentáveis no contexto do TECNOPUC. Para facilitar a representação dos resultados, na 

Figura 1 é apresentada a frequência das palavras que mais foram empregadas pelos 

entrevistados no momento de manifestarem suas opiniões.  
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Figura 1 ï Frequência de palavras: fatores, barreiras e desafios associados à adoção de iniciativas sustentáveis. 

Fonte: elaboração própria (dados do estudo). 

 

Por meio dessa Figura 1, é possível observar que as palavras mais empregadas pelo 

grupo de entrevistados foram ñparqueò, ñuniversidadeò, ñcomunidadeò, ñregulamentosò, 

ñcomunica­«oò, ñpessoasò, ñleisò, ñecon¹micoò, ñiniciativasò, ña­»esò, ñculturaò, 

ñnecessidadeò, ñinflu°nciaò, ñado­«oò, ñcoisasò, ñnormasò e ñsustent§velò. Com os grupos de 

respondentes, constatou-se que as medidas existentes para a adoção de iniciativas sustentáveis 

no contexto do Parque tendem a limitar-se ao cumprimento de leis e à influência da 

Universidade e do Parque como entes responsáveis por transmitir o conhecimento nessas áreas. 

Convém destacar que os respondentes declararam e aceitaram a necessidade de promover uma 

cultura sustentável como um dos desafios. Por outro lado, enxergaram algumas barreiras na 

promoção de mecanismos e de relacionamentos que estivessem ajustados às dimensões 

vinculadas ao desenvolvimento sustentável.  

Fica evidenciado que as referidas dimensões do desenvolvimento sustentável, no 

contexto do Parque estudado, desenvolvem-se de maneira passiva talvez porque não são vistas 

como aspectos estratégicos por parte dos gestores e das empresas instaladas no Parque. 

 

Considerações Finais 

 

Com os resultados apresentados neste trabalho foi possível identificar e analisar a 

adoção de iniciativas de sustentabilidade no contexto de um parque tecnológico, o 

TECNOPUC. Assim, o principal objetivo do estudo foi alcançado. No parque estudado foram 

identificadas 11 iniciativas sustentáveis, categorizadas em quatro dimensões: Estratégica (2 

iniciativas), Governança e Gestão (2 iniciativas), Social (6 iniciativas) e Ambiental (1 
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iniciativa). Conforme foi observado nas análises dos resultados, a dimensão com mais 

iniciativas de sustentabilidade desenvolvidas no parque é a dimensão social. Outro resultado é 

que um dos principais motivos que levam a adoção dessas iniciativas sustentáveis ï tanto pela 

gestão do Parque como das empresas instaladas - são exigências da legislação e normas. Nas 

entrevistas com os representantes das empresas, por exemplo, foi apontado que várias 

iniciativas voltadas à sustentabilidade são realizadas por força da lei, e que o aspecto 

dificultador é a cultura. 

Os resultados obtidos com as análises dos dados sugerem que existe uma necessidade 

de se fortalecer o relacionamento entre o Parque (gestão e empresas instaladas) e a 

Universidade, a fim de reforçar o entendimento e a percepção da relevância a respeito do tema 

da sustentabilidade. Segundo os argumentos fornecidos pelos gestores do Parque na avaliação 

da sustentabilidade por dimensões, percebeu-se que a dimensão Estratégica do Parque esta 

vinculada diretamente às diretrizes da Universidade. O motivo pelo qual isso ocorre é que as 

questões financeiras (como orçamento e compras, por exemplo) são administradas diretamente 

pela gestão da Universidade, e não pelo Parque. Além disso, identificaram-se iniciativas 

promovidas pela Universidade, as quais acontecem dentro do Parque, mas nem sempre de 

maneira formalizada entre a Universidade e o Parque. Em alguns casos, a influência da 

Universidade na adoção de iniciativas sustentáveis dentro do Parque é o que leva à realização 

dessas iniciativas.  

Analisando-se a adoção de iniciativas de sustentabilidade nas empresas, verifica-se uma 

maior adoção de iniciativas na dimensão Social diante das iniciativas que compõem a dimensão 

Ambiental. Os resultados encontrados podem ser explicados pela natureza das atividades do 

Parque, dado que as empresas estão mais focadas no setor de serviço e não industrial e, por isso, 

a maior influência nas questões sociais em detrimento das ambientais. Na análise da adoção de 

iniciativas de sustentabilidade, segundo o ponto de vista dos gestores do Parque, embora 

existam descompassos nas áreas de gestão do Parque, esses não são tão marcantes na dimensão 

Social, como foi percebido nas outras dimensões (Estratégica e Gestão e Governança).  

Um resultado importante que poderia orientar um maior desenvolvimento da temática 

no contexto de parques tecnológicos refere-se à compreensão pouco clara do impacto da 

tecnologia da informação nos recursos ambientais. Apesar do uso de tecnologias limpas não se 

tratar de uma indústria poluente, o setor de Tecnologia de Informação tem um importante papel 

na redu­«o do consumo dos recursos naturais. Sob a nomenclatura ñGreen ITò, existem estudos 

e práticas bastante amadurecidos que orientam rumo ao desenvolvimento sustentável. 
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Como sugestão para futuras pesquisas pode-se enriquecer a análise das iniciativas 

sustentáveis realizadas neste trabalho, sendo essas estudadas em outros parques tecnológicos. 

Na mesma dinâmica, é possível levantar barreiras e desafios para a adoção de iniciativas 

sustentáveis no contexto de parques e, também, avançar em análises quantitativas incluindo um 

maior número de participantes da pesquisa, o que poderá acrescentar resultados distintos e mais 

aprofundados, ou mesmo corroborar com os resultados apresentados neste artigo. Além disso, 

pode-se desenvolver o tema da pesquisa conjuntamente com a parte gestora da Universidade 

para um melhor entendimento de como acontece a relação Universidade e Parque diante da 

realização de iniciativas de sustentabilidade nas suas diversas dimensões. 
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Resumo 

Devido ao ritmo acelerado de urbanização, governantes e prestadores de serviços de 

abastecimento de água têm tido dificuldades em gerir os serviços e ampliar investimentos. A 

operação de Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) costuma ser bastante complexa, 

sobretudo ao se considerar as variações das tarifas de energia ao longo do dia. O custo com 

energia nesses sistemas pode chegar a 30% dos custos operacionais totais e sua gestão costuma 

representar aumento de eficiência. Diante de tais complexidades, a otimização da programação 

da operação de SAA surge como um método eficaz para reduzir os custos operacionais e ao 

mesmo tempo assegurar o nível de serviço à população. Nesta pesquisa, buscou-se mapear e as 

publicações e artigos mais reconhecidos cientificamente sobre o tema ñotimiza­«o da opera­«o 

de sistemas de abastecimento de §guaò, elencando os principais autores e peri·dicos que tratam 

a temática. A principal contribuição deste trabalho se dá pelo panorama resultante sobre a 

temática, a qual poderá subsidiar suporte para pesquisas futuras. 

 

Palavras-chave: Sistema de abastecimento de água, otimização, bomba, operação. 

 
 

Abstract 

Due to the fast pace of urbanization, governments and providers of water supply services have 

struggled to manage the services and the expansion of investments. The Water Supply Systems 

operation (WSS) is often quite complex, especially when considering the changes in tariffs 

throughout the day. The cost of energy in these systems can reach 30% of total operating costs 

and management it often represent increased efficiency. Faced with such complexities, the 

optimization of WSS scheduling operation appears as an effective method to reduce operating 

costs while ensuring the level of service to the population. In this research we sought to map 

the publications and most scientifically recognized articles on "optimizing the operation of 

water supply systems", listing the main authors and journals. The main contribution of this 

paper is the resulting picture on the subject, which can subsidize support for future researches. 

 

Keywords: Water supply system, optimization, pump, operation. 
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Uma Análise Bibliométrica da Operação Eficiente de Sistemas de Abastecimento de Água 
 
 

Introdução 

 

Devido ao ritmo acelerado de urbanização, governantes e prestadores de serviços 

públicos de água têm tido dificuldades para aumentar os investimentos e gerir a prestação dos 

serviços, especialmente em cidades com infraestrutura precária e em cidades de países em 

desenvolvimento (WWAP, 2015). 

Um dos itens de custo mais relevantes em Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) 

é o custo com energia elétrica. O consumo mundial de energia para distribuição de água 

representa entre 2% a 3% da energia global consumida (ASE, 2002), sendo que, em geral, os 

custos com energia elétrica representam de 5% a 30% dos custos operacionais totais dos SAA 

(World Bank, 2012). Assim, eficiência em SAA está relacionada com gestão energética. 

De uma maneira genérica, as oportunidades para a racionalização energética na 

operação surgem em função de políticas praticadas pelas distribuidoras de energia no sentido 

de tarifar diferentemente o consumo ocorrido em diferentes períodos do dia (Toledo, Santos, 

Arenales,  & Seleghim Jr., 2008). A premissa é de que o gerenciamento energético deve pagar 

por ele próprio e financiar outros benefícios para o sistema (World Bank, 2012). 

A operação de sistemas de distribuição de água costuma ser bastante complexa. Além 

das variações tarifárias de energia ao longo do dia, a operação do sistema está sujeita a um 

comportamento hidráulico não linear, devendo assegurar níveis de pressão adequados ao longo 

da rede, o que costuma envolver um grande número de variáveis de decisão, mesmo para 

aqueles sistemas com poucas estações de bombeamento e reservatórios (Giacomello, Kapelan, 

& Nicolini , 2013). Diante de tais complexidades, a otimização da programação de bombas em 

SAA surge como um método altamente eficaz para reduzir os custos operacionais, sem que para 

isso seja necessário efetuar alterações na infraestrutura real do sistema (Giacomello et al., 

2013). 

Na literatura, muitos pesquisadores têm abordado problemas relacionados aos SAA por 

meio da ferramenta de otimização, principalmente tratando da expansão da rede (Eusuff & 

Lansey, 2003; Sherali, Subramanian, & Loganathan, 2001), dimensionamento de tubulações 

(Bragalli, D'Ambrosio, Lee, Lodi, & Toth, 2012; Geem, 2006), e da operacionalização, a qual 

será tema desta bibliometria.  

Além de benefícios econômicos, o uso de otimização na operação de redes de água pode 

evitar o uso desnecessário de recursos e minimizar o impacto ecológico causado pela poluição 
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e as emissões de gases de efeito estufa (Ghaddar, Naoum-Sawaya,  Kishimoto, Taheri, & Eck, 

2015). Igualmente, sendo a água um recurso fundamental para os seres vivos, a redução de 

custos em SAA possibilita que as prestadoras do serviço sejam mais competitivas e que novos 

investimentos em expansão e melhoria passem a ser viáveis, tornando o recurso de água mais 

acessível para toda sociedade. 

O objetivo desta pesquisa consiste em mapear as publicações mais relevantes sobre o 

tema ñotimiza­«o da opera­«o de sistemas de abastecimento de §guaò e em seguida realizar 

uma análise bibliométrica. Para a consecução do objetivo geral foram executadas 

especificadamente duas etapas, a saber: a) seleção de um conjunto de artigos mais reconhecidos 

cientificamente, denominado por portfólio bibliográfico, alinhados à visão dos autores sobre a 

tem§tica ñOtimiza­«o da opera­«o de Sistemas de Abastecimento de Ćguaò; b) elucida­«o dos 

autores mais destacados, periódicos e palavras-chave sobre este tema. 

Segundo Sartori, Ensslin, Campos e Ensslin (2014), a necessidade de contextualização 

do conhecimento visa o avanço do progresso científico e o desenvolvimento da ciência. Logo, 

a contribuição deste trabalho se dá pelo panorama resultante sobre a temática de otimização da 

operação de sistemas de abastecimento de água, e seu consequente suporte para o progresso 

científico no tema em questão.  

Esta pesquisa está estruturada em quatro seções. Na seção dois, a metodologia da busca 

bibliográfica é descrita e desenvolvida, resultando em um portfólio de artigos mais relevantes 

sobre o tema. Na seção três, a análise bibliométrica do portfólio resultante é desenvolvida, 

destacando os principais autores, periódicos, palavras chave e o número de pesquisas publicadas 

por ano. Finalmente, na seção quatro, as conclusões da pesquisa são apresentadas. 

 

Método 

A abordagem metodológica desta pesquisa pode ser caracterizada como exploratória e 

descritiva (Gil, 2002). O Instrumento utilizado por esta pesquisa foi o Knowledge Development 

Process - Constructivist - (Proknow-C), proposto por Ensslin, L., Giffhorn, Ensslin, S. R., Petri 

e Vianna (2010) e Ensslin, L., Ensslin, S. e Pacheco (2012). O mapeamento via ProKnow-C é 

dirigido em quatro fases, a saber: a) seleção do portfólio bibliográfico; b) Bibliometria; c) 

Análise sistêmica; e d) elaboração da pergunta de pesquisa. Nesta pesquisa, destacam-se as duas 

fases iniciais. 
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Seleção do portfólio bibliográfico 

Este trabalho contempla dois eixos de pesquisa: a) Operação de sistemas de distribuição 

de água, tema central do trabalho; b) Otimização.  

Uma vez definidos os eixos, segue-se para a formação do banco de artigos brutos. 

 

Seleção do banco de artigos brutos 

Para pesquisa dos artigos brutos foram consultadas as bases de dados: Scopus, Web of 

knowledge e Ebsco. A busca abrangeu os campos título (article title), o resumo (abstract) e as 

palavras-chave (keywords). A delimitação temporal foi de 15 anos (2000 a maio de 2015) e 

publicações do tipo Journal Article e Reviews.  

Para escolha das palavras utilizadas na busca analisaram-se alguns artigos alinhados com 

o tema, partindo do pressuposto que a busca deveria retornar tais artigos como resultado. Além 

disso, durante as primeiras buscas, observaram-se expressões equivalentes que foram sendo 

adicionadas às combinações de palavras inicialmente escolhidas.   Após exaustivas buscas, a 

escolha resultou na combinação de palavras elucidadas na Figura 1. 

 

Figura 1. ï Combinação de palavras utilizadas na busca.  

Fonte: Elaboração dos autores (2015). 

 

Ao concluir a busca, obteve-se como resultado um banco com 237 artigos. 

 

Filtragem do banco de artigos brutos 

Para filtragem dos artigos utilizou-se como ferramenta, o software EndNote para 

importação dos artigos selecionados. O primeiro filtro aplicado foi a exclusão dos títulos 

repetidos, existentes em virtude dos elementos comuns às três bases de dados consultadas, o 

que resultou em 151 artigos. 

O segundo filtro aplicado se deu através das leituras dos títulos, excluindo-se aqueles 

não alinhados ao tema de pesquisa, resultando em 50 artigos os quais foram submetidos à 

análise quanto ao reconhecimento científico, associado aqui, ao número de citações encontradas 

a partir do Google Scholar.  



71 

Nesta etapa os artigos foram divididos em dois grupos. Os i) artigos com 

reconhecimento confirmado e os ii) artigos com reconhecimento ainda não confirmado.  Para 

cada grupo foram utilizados critérios diferentes para filtragem. 

Como critério para composição dos artigos com reconhecimento confirmado (i), 

utilizou-se aqueles cuja soma representasse 80% de todas as citações dos 50 artigos. Nesta 

etapa, 12 artigos foram selecionados e submetidos à leitura do resumo, o que validou o 

alinhamento com tema de 11 deles, os quais passaram para a etapa de leitura integral. 

Para o segundo grupo de artigos, os quais ainda não possuem reconhecimento 

confirmado (ii), utilizaram-se os seguintes critérios: a) artigos publicados a mais de dois anos: 

para aqueles com mais de dois anos (anteriores a 2013), foram selecionados somente os artigos 

que cujos autores eram os mesmos dos artigos com reconhecimento já confirmado e tivessem 

seus resumos alinhados com o tema de pesquisa. Deste modo, dos 21 artigos anteriores a 2013 

foram selecionados seis artigos que passaram para a etapa de leitura integral; b) artigos 

publicados nos últimos dois anos: para aqueles publicados a menos de dois anos, foram 

selecionados aqueles que tiveram seus resumos alinhados com o tema. Assim, dos 17 artigos 

ainda sem reconhecimento científico, oito artigos que passaram para a etapa de leitura integral. 

Deste modo, 25 artigos foram lidos na íntegra e dois foram excluídos por 

desalinhamento com o tema, resultando num portfólio de 23 artigos (Quadro 1), dos quais 1 é 

de revisão. O portfólio de artigos será analisado na próxima seção deste trabalho. 

 

Quadro 1 

Artigos selecionados para compor o portfólio bibliográfico 

N
º 

d
o

 a
rt

ig
o
 

Título do artigo Autores Revista Ano 

1 Optimal operation of water 

distribution pumps considering water 

quality. Sakarya, A. B. A., Mays, L. W. 

 Journal of Water Resources 

Planning and Management 2000 

2 Ant colony optimization for optimal 

control of pumps in water distribution 

networks. 

López-Ibáñez, M., Prasad, T. 

D., Paechter, B. 

 Journal of Water Resources 

Planning and Management 2008 

3 Optimization of operational planning 

for wind/hydro hybrid water supply 

systems. Vieira, F., Ramos, H. M.   Renewable Energy 2009 
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N
º 

d
o

 a
rt

ig
o
 

Título do artigo Autores Revista Ano 

4 Hybrid solution and pump-storage 

optimization in water supply system 

efficiency: A case study. Vieira, F., Ramos, H. M.   Energy Policy  2008 

5 Optimizing the operation of the 

Valencia water-distribution network. 

Martínez, F., Hernández, V., 

Alonso, J. M., Rao, Z., Alvisi, S 

 Journal of 

Hydroinformatics 2007 

6 Optimizing the operation of the 

Haifa-A water-distribution network. 

Salomons, E., Goryashko, A., 

Shamir, U., Rao, Z., Alvisi, S 

 Journal of 

Hydroinformatics 2007 

7 Fast hybrid optimization method for 

effective pump scheduling. 

Giacomello, C., Kapelan, Z., 

Nicolini, M. 

 Journal of Water Resources 

Planning and Management 2013 

8 Optimal operation of multiquality 

water supply systems-III: the Q-C-H 

model. Cohen, D., Shamir, U., Sinai, G.  Engineering Optimization 2000 

9 Optimal (short-term) pump schedule 

detection for water distribution 

systems by neutral evolutionary 

search. Selek, I., Bene, J. G., Hos, C. 

 Applied Soft Computing 

Journal 2012 

10 An algorithm for minimization of 

pumping costs in water distribution 

systems using a novel approach to 

pump scheduling. 

Bagirov, A. M., Barton, A. F., 

Mala-Jetmarova, H., Al 

Nuaimat, A., Ahmed, S. T., 

Sultanova, N.,  Yearwood, J. 

 Mathematical and 

Computer Modelling  2013 

11 Efficiency achievement in water 

supply systems - A review. Coelho, B., Campos, A. A  

 Renewable and Sustainable 

Energy Reviews 2014 

12 Multiobjective water distribution 

systems control of pumping cost, 

water quality, and storage-reliability 

constraints. Kurek, W., Ostfeld A. 

 Journal of Water Resources 

Planning and Management 2014 

13 A Lagrangian decomposition 

approach for the pump scheduling 

problem in water networks. 

Ghaddar, B., Naoum-Sawaya, 

J., Kishimoto, A., Taheri, N., 

Eck, B. 

 European Journal of 

Operational Research  2015 

14 Hybrid genetic algorithm in the 

optimization of energy costs in water 

supply networks.  

Costa, L. H. M., Ramos, H. M., 

Castro, M. A. H,  

Water Science and 

Technology: Water Supply 2010 

15 Optimisation of complex water 

supply systems with water quality, 

hydraulic and treatment plant aspects. Cohen, D., Shamir, U., Sinai, G. 

 Civil Engineering and 

Environmental Systems 2009 
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N
º 

d
o

 a
rt

ig
o
 

Título do artigo Autores Revista Ano 

16 Energy efficiency in a water supply 

system: Energy consumption and 

CO2 emission. 

Ramos, H. M., Vieira, F., 

Covas, D. I. C. 

 Water Science and 

Engineering  2010 

17 Operating pumps to maximise 

efficiency. Bunn, S.   Water  2009 

18 Optimal control approaches of 

pumping stations to achieve energy 

efficiency and load shifting. 

Tang, Y., Zheng, G., & Zhang, 

S. 

 International Journal of 

Electrical Power & Energy 

Systems 2014 

19 Iterative LP water system optimal 

operation including headloss, 

leakage, total head and source cost. Price, E., Ostfeld A.  

 Journal of 

Hydroinformatics  2013 

20 Improving water and energy 

metabolism efficiency in urban water 

supply system through pressure 

stabilization by optimal operation on 

water tanks. Xu, Q., Chen, Q., Qi, S., Cai, D.  Ecological Informatics 2015 

21 Use of hybrid genetic algorithms for 

optimized operation of water supply 

systems 

Costa, L. H. M., Castro, M. A. 

H, Ramos, H. M.  

Engenharia Sanitária e 

Ambiental 2010 

22 Real-time pump scheduling for water 

transmission systems: Case study. 

Jung, D., Kang, D., Kang, M., 

Kim, B. 

 KSCE Journal of Civil 

Engineering. 2014 

23 Optimum reliable operation of water 

distribution networks by minimising 

energy cost and chlorine dosage. 

Babaei, N., Tabesh, M., Nazif, 

S.  Water AS 2015 

Nota: Fonte: Elaboração do autor (2015). 

 

Análise bibliométrica 

 

Segundo Ensslin et al. (2010) a análise bibliométrica deve ser desenvolvida em três 

grupos 1) artigos do portifólio bibliográfico; nas 2) referências dos artigos do portifólio 

bibliográfico; e no 3) conjunto formado pelos artigos e suas referências. Quanto aos tipos de 

análises a serem desenvolvidas em cada um dos grupos, destaca-se: a) a estimativa do grau de 

relevância dos periódicos; b) a estimativa do reconhecimento científico dos artigos; c) a 

estimativa do grau de relevância dos autores; e somente para os artigos do portfólio, d) a 

estimativa das palavras-chave mais utilizadas. Esta pesquisa abordará somente a análise 
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bibliométrica dos artigos do portfólio bibliográfico e apresentará um panorama da quantidade 

de publicações dos últimos anos. 

 

Análise bibliométrica dos artigos do Portfólio Bibliográfico  

Na primeira análise desenvolvida, buscou-se elencar os periódicos que mais publicam 

sobre a tem§tica. Os destaques foram os peri·dicos ñJournal of Water Resources Planning and 

Managementò e o ñJournal of Hydroinformaticsò com quarto e três artigos do portfólio, 

respectivamente (Figura 2). 

 

 

Figura 2. ï Relevância dos Periódicos no Portfólio Bibliográfico.  

Fonte: Elaboração dos autores (2015). 

 

A segunda análise, por sua vez, buscou destacar os artigos mais citados no portfólio 

(Figura 3). Os artigos mais destacados foram ñOptimal operation of water distribution pumps 

considering water qualityò, com 101 cita­»es. 
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Figura 3. ï Relevância dos Artigos do Portfólio Bibliográfico.  

Fonte: Elaboração dos autores (2015). 

 

É valido ressaltar que os artigos do portfólio variam quanto à data de publicação, o que 

não permite uma comparação fidedigna entre artigos quanto ao número de citações de cada um. 

A terceira análise realizada elucida os autores com maior número de publicações 

dentre os artigos do portfólio (Figura 4). Ramos, H. M., Shamir, U., Vieira, F., Alvisi, S., 

Cohen, D., Rao, Z., Sinai, G., Ostfeld, A., Costa, L. H. M., Castro, M. A. H. são os autores 

com mais de uma publicação. Os autores não mencionados na Figura 4 encontram-se no 

Quadro 1. 

 
Figura 4. ï Autores com maior participação no portfólio bibliográfico.  

Fonte: Elaboração dos autores (2015). 
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